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República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLD- N• 30 BRASíuA-DF 

SENADO FEDERAL 

l-ATA DA 29' SESSÃO, EM 27 DE 
MAIODE1987 

1.1-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 -Requerimentos 

- N~> 79/87, do Senador Jutahy Magalhães, 
requerendo a transcrição, nos ~ais da ~a. 
do Editorial do Jornal A Tarde, de 26-5-87, 
sob o Utuio "O primeiro passo de um prOjeto 
absurdo". 

- N" 80187, do Senador José Agripino, re­
querendo a prorrogação por 30 dias do prazo 
concedido à Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, criada pela Resolução n9 8/87, destinada 
a investigar as causas do racionamento de 
energia elétrica e ·a política para o setor elé'lli­
co. Aprovado. 

1.2.2- Comurucações da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n~> 89/87 (n~> 
139/87, na origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da RepúbUca, comunica ao Senado que 
se ausentará do Pais no dia 27 do mês ém 
s:ur::so. 

-Designação dos membrÔS da Comissão 
Parlamentar de Inquérito. 

1.2.3 -Discursos do Expediente 

SENADOR JOÃO MENEZES, como Lfder 
-Insti~ção do C6digo Rural brasileiro. 

SENADOR JARBAS PASSARINHO, como 
lider- Declarações do Ministro Paulo _Bros­
sard sobre a Anistia lntemadonal. 

SENADOR JOSÉAÇiRIPINO- Reparos ao 
protocolo de intenções firmado entre o Minis-

SUMÁRIO 
tério da Previdência e Assistência Social e a 
Secretaria de Saúde d,Q Governo do Rio .. SI.rar::t-.. 
de do Norte. Crític~ à administração do atual 
Governador do Estado do _Rio Cirande do NOr­
te. 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Mensagem n~' 364/86 (ti9 524/86, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori· 
zada a Prereitura Municipal de ltaquaquece­
tuba, Estado de São Paulo, a cont~Jrt,ar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados. a 22.9C.J.06 Obrigações do Tesouro 
Nadonal. Aprovada nOs termos do Projeto 
de Resolução n9 53/87, após parecer proferido 
pelo Senador Meira Filho. -

-Redação final do Projeto de Resolução 
n9 53/87. Aprovada. À promUÍgação. 

-Oficio n9 sn 187, relativo a proposta para 
que seja retificada a Resolução It' 397/86, que 
autorizou a Prefeiturã-Municipal de Novo Ham­
burgo, Estado do Rio Grande do Sul, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
25.536.000,00 (vinte e .cinco milhões, qui­
nhentos e trinta e--Sels mil crüiãdos). Apro· 
vado nos termos do Projeto de Resolução 
n9 54187, <ipós parecer proferido pelo Senador 
Nelson Wedekin. 

-Redação finar do Projeto de Resolução 
n9 54/87. Aprovada.A promulgação. 

-Ofício -$/8/87, relativo- a proposta para 
que seja retificada a Resolução n9 346/86, que 
autorizou a Prefeitura Municipal de Gandu. Es­
tado da Bahia, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 21.611285,00 (vinte e um 
milhões, seiscentos e onze mil, duzentos. e oi­
tenta e cinco Cruza-dos): APrOVado nos ter-

mos do Projeto de Resolução n9 55/87, após 
parecer proferido pelo Senador Wilson Mar­
tins. 

-Redação final do Projeto de R~Iução 
n9 55/87. Aprovada. À promulgação. 

-Parecer da Comissão de Rê"Iações Exte­
riores relativo à Mensagem n9 37/87' (n~ 22187, 
na origem), pela ·qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor AloysiQMares Dias Gemi- _ 
de, Ministro de Segurida Classe, da carreira 
de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto à República do Halti. 
Apredada em sessão secreta. 

-Parecer da CoiTiisSãó- dê: Relações Exte­
riores· sobre _a Mensagerri rt> 40/87 (nQ 26/87, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Cláudio Garcia de Souza, 
Ministro de Primeira Oasse, da carreira de Di-· 
plomata, para exercer a função de Embaixador 
do Brasil junto à confederação Helvética:. 
Apredada em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de .Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n9 50/87 (n9 60/87, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do SenhQL Fernando Silva Alves, 
Ministro de Segunda Oasse, da carreira de 
Diplomata, para exercer a fun_ção de Erilbai: 
xador do Brasil j1.mto à República de Trinidad 
e Tobago. Apreciada em sessão secreta. 

-Parecer da Comissão de Relações Exte­
riores sobre a Mensagem n9 56/87 (n"' 70/87, 
na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a ~olha do Senhor ~drubal Pin~.de Ulys-. 
séa, Ministro de Primeira Oasse, da carreira· 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
,Diretor,Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

de Diplomata, para exercer a função de Em­
baixador do Brasil junto ao Estado de Israel. 

Apredada em sessão secreta. 

-Parecer da -Comissão de ReiaçOes Exte­
riores sobre a Mensagem n? 81/87 (n~ 125/87, 
na origem), pela qual d Senhor Presidente da 
Repúblicfl submete à deliberação do Senado 
a escolha do Senhor Rubens Ricupero, Minis­
tro de Primeira Classe, da carreira de Diplo­
mata, para exercer a funçao de Embaixador 
junto à Delegação Permanente do Brasil em 
Genebra. Apreciada em sessão secreta. 

1.3.1 -Discursosap6sa0rdemdoDla 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSiNATURAS 

Semestral ................ , . ··············--· .•.......... Cz$ 264,00 
Despesa d postagem .................................... Cz$ 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL • 

Exemplar Avulso ······················-----········ Cz$ 2.00 
Tiragem: 2.200 exemplares. 

. SENADOR FRAIYOSCOROILEMBERG­
Defesa da refinaria de petróleo no Nordeste 
Oiieiltal. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES"-- A in· 
fluência alienígena na cultura brasileira. 

1.3.2 - J)esignação da Ordem do Dia 
da próxima sessão. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- DISCURSO PROFERIDO EM 
SESSÃO ANTERIOR 

-Do Senadqr Mauro Benevides, proferido 
na sessão de 25-5:87. 

3-ATOS DO PRESIDENlE DO SE-
NADO FEDERAL . 

-N•s 135, 136 e 137/87. 

4- PORTARIA DO DIRETOR-GERAL 

-N• 16, de 1987 

5 -ATO DO DIRETOR-GERAL 

-N• 3. de 1987 

6-ATADECOMISSÃO 

7 ~MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LÍDERES DE 
PARTIDOS 

Ata da 29~ Sessão, em 27 de maio de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Semidor~s Humberto Lucena e Lourival Baptista 

AS 18 HORAS e 55 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES; 

Mário Maia- Aluízio Bezerra- Nabor Júntor 
- Leopoldo PereSi - Od.acir Soares - Olavo 
Pires -João Menez:~~ Almir Gabriel-Jarbas 
Passarinho -Alexandre Costa - Edison Lobão 
-João Lobo- Chagas Rodrigües- Hugo Na­
poleão- Vtrgílio Távora- Cid Sabóia de Carva­
Dlo-Mauro Benevides --Carlos Alberto -:::-Josê 
Agripino~ Lavoisier Maia- Marcondes Gadelha 
-Humberto Lucena- Raimundo Ura- Marco 
Maciel- Antonio Farias- Mansueto de Lavor 
- Guilherme Palmeira -- Divaldo Suruagy - = 

lhães - Ruy Bacelár - Josê Ignácio Ferreira 
-Gerson Camata -João Calmon -Jamil Had­
dad -- Nelson Carneiro - Alfredo Campos -
Ronan Tito-Severo Gomes- Fernando Henri­
que Cardoso - Mário Covas -lram ~aiva -
lrapuan Costa Júnior - Pompeu de Souza -
Maurício Correa-- Meira Ftlho - Roberto Cam­
pos - Lowemberg Nunes Rocha - Márcio La­
cerda_~ Rachid Saldanha Derzi-Wilson Martins 
,:_ Leite Chaves -Affonso CarriarQo- José Ri­
cha- Ivan Bonato- Dirceu Cam~ffo-Nelson 
Wedekin - Carlos _Chiarelli -JOsé Paulo Bísol 
-Jo~ Fogaça. 

Teo)ônloV~elaFilho-FranclscoRoUemberg- . --0 SR. PRESIDENlE (Lourival Baptista)­
.Lourival Baptista - Luiz V~ana - Jutahy Maga- A ~sta de presença acusa o comparecimento de 

63 Srs. Senadores. Havendo número iegiinental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, requerífr{ento que vai ser lido 
pelo Sr. 1~'-Secretário. 

~ lidO o segUirite 

REQQERJMENTO 
N• 79, de 1987 

Requeiro, nos termos do art. 233 do Regimento 
Interno-; a transcrição, nos Anais desta Casa, do 
Editorial do jornal A Tarde, de 26-5-87, sob o -
título "O Primeiro Passo de um Projeto Absurdo", 
de cópia anexa. -

Sãlã aãs-se:ssões, 27 de maio de 1987._-Juta­
hy Magalhães. 
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O SR. PRESIDENIE (Lourival Baptista) -
De acordo com o art. 233, § }9 do Regimento 
Interno, o requerimento será subm~do a exame 
da Comissão Diretora. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. }9-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQCIERIMENTO 
N• 80, de 1987 

Senhor Presidente, 

Na qualidade de Presidente da Comissão Parla,­
mentar de Inquérito, criada através da Resolução 
n9 8, de 1987, destinada a investigar as causas 
do racionamento de energia elétrica e a polítiça 
para o setor elétrico, venho, pelo presente, solicitar 
a Vossa Excelência, a prorrogação por mais 30 
(trinta) dias do prazo concedido a esta Comissão 
que se encerrará dia 5 de junho próximo. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência, os protestos de estima e consi­
deroção. 

Sa1a das Sessões, 22 de maio de 1987. -José 
Agripino, Presidente. 

O SR. PRESIDENIE (Lourival Baptista) -
Aprovado o requerimento, fica concedida a pror­
rogação solicitada. 

O SR. PRESIDENIE (Lourival Baptista) -
A Presidência recebeu a Mensagem n~> 89, de 1987 
(N• 139/87, na origem), de 26 do corrente, pela 
qual o SenhorPresid~nte da República, em obe­
diência ao arl 2~> do Decreto Legislativo n9 1, de 
1987, comunica ao Senado que se ausentará do 
País no dia 27 de mês em curso, quando, na 
República Oriental do Oru.guai, manterá encontro 
de algumas horas com os Senhores Presidentes 
Júlio Maria Sanguinetti e Raul Alfonsin. 

O SR. PRESIDENIE (Lourival Baptista) -
Tendo em vista. a criação, através da Resolução 
w 41, de 1987, de Iniciativa do Senag_or Mansueto 
de Lavor e outros Senhores, de COmissão, de In­
quérito, ·composta de 9 (nove) membros, para, 
no prazo de 60 dias, apurar as irregularidades 
divulgadas no jornal A Folha do S. Paulo na 
concorrência para implantação da Ferrovia. Nor­
te-Sul e analisar todos os aspectos da vio3Pilidade 
sócio-econômica daquela ferrovia, a Presidência, 
de acordo com as indicações das Uderanças, de­
signa, para integrárem a referida Comissão, os 
seguintes Senadores: 
Titulares PMDB Suplentes 

Mansueto de Lavor 
Ruy Bacelar 
!.;eopoldó Perez 
Affonso Camargo 
Iram Saraiva 
Olavo Pires 

PFL 

Teotônio Vúela Filho 
Pompeu de Souza 
Alulzio Bezerra 
Dirceu Carneiro 

Alexandre Costa Edlson L.oMo 
João Menezes 

PEQ<)ENOS PAJttiDOS 

PL 
Itamar Franco 

PD<: 
Mauro Borges 

O SR. PRESIDENIE (Lourival Baptista) -
Há or:adoresJnsqitps._ _ 

_ Çoncedo a palavra ao nobre Senador João Me-­
ne~s,' como Udet: do PFL 

O SR. JOÃO MENilZES (PFL- BA Como 
Uder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Recebi telegrama e certamente-vários Sena­
dores também devem ter recebido, que diz o se-­
guinte: 

Telegrama 
João Menezes- PA 
Hotel Nacional 
Brasflia/DF (70322) 

Senhor Senador, 
A comissão pró-realização de ato púbRco 

em apoio ao Complexo Ferroviário Centro­
Norte vem convidar V. 5f (ou Ex') a integrar 
eS&e movirríento que, de fonna supraparti­
dária, soma vontades, vozes e esforços de 
maranhenses, goianos, rondonienses, para­
naenses, brasilienses, matQ.:grõssens~ sul­
matrogoSSenseS e outros brasileiros que não 
aceitafão nuncã render-se ao Iobby sulista 
armado contra as hossas estradas de feno: 
norte·sul, leste-oeste e Campo Grande~ 
Goiandira- Catalão. Estaremos reunidos no 
próximo dia primeiro de_junho às 1 O horas, 
no auditório do Tnbunal de Justiça de Goiás, 
em Goiânia~ para um manifesto em favor de 
nossas estradas de ferro. Sua participação 
será de máxima importância e decisiva para 
o sucesso dessa iniciativa. 
_ A comissão. 

A referida comissão é formada, segundo infor.. 
mação do Palácio do Governo, pelos Deputados 
de Goiás, pela CINORTE, Secretários de Estado, 
além d~outras autoridades. 

Bisa, a comUnicação que faço à Casa. 
Agora, o ·que me traz à tribuna é que me parece­

que um dos pontos cruciais da atual Constituinte 
ê aquele que diz respeito ao problema da terra; 
esse vem despertando um interesse geral e wna 
1~ muito grande aqui na Constituinte. 

Vnnos, por exemplo, nos últimos dias da sema­
na. na Comissão da Ordem Econômica, quase 
que urha guerra j,ara votação -dessa matéria. E 
o relatório apresentado pelo nobre Constituinte 
Oswaldo Uma Filho, depois de muita discussão, 
foi rejeitado, e veio à baila um novo projeto que 
diz apenas o seguinte: 

.. Art. 19 É garantido o direito de proprie­
dade de imóvel rural, que deve cumprir ume 
função soctal. 

Parágráfo único. A funç~o social da pro­
priedade é cumprida quando: 

a) é racionalmente aproveitada; 
b) conserva os recursos naturais renová­

veis e preserva o meio ambiente; 
c) observa as disposições legais que re.. 

9l;llarn as relações de trabalho;_ e 
-=d) propicia o bem-estar dos proprietários 
e dos trabalhadores que dela dependem. 

M ~··A JustiÇa Federa! CifuiáV'aras Es­
peciais para dirimir conflitos fundiários nas 
regiões de tensão soctal." 

' 

Apenas esses dois artigos são os gue, hóje, 
envolvem naquela Comissão, ~e problema da 
reforma agrária. . -

Parece-me que este é um assunto da m~ 
importância, fjorque" a lUta está em todo o País. 
Pela dificuJdade de quê? Porque não existe uma 
lei que regule isto. Nós não temos uma lei, ~ 
não temos um código rural. Se nós tivéJ:!semos 
um código rural, essas coisas não estariaril 8.Cojl-­
tecendo, porque teríamos os instrumentos neces­
sários para -qUe pudéssemos fazer respeitar a lel 
e fazer com que a propriedade fosse usada con­
dignamente, para que se defendesse a proprie­
dade, para que se_ defendesse_ o posseiro, para 
que se -deferidesse _t~o aq_'::l_ele que quisesse tra­
balhar. Enfim, se-tiVéssemos Wn -códlgo rural, a 
situação, parece-me, seria diferente. 

O GOverno deflagi6u seU -plano político de Re-­
--forma Agrária, e· foi solicitada a colaboração da 
sociedade com vistas ao seu aperfeiçoamento. 
E daf, n6s trazemos estes pequenos subsídios 
em tomo do assunto; 

A perseguição dos governos,~ desde os mais 
remotos tempos, à implantação de uma porrtica 
agrária séria, sempre com rotulações de refonna 
agrária, data do limiar da República, e dessa época 
data tambénl a resistência dos proprietários de 
terra, no sentido de _que, na distribuição, seja adO­
tada urna destinaçãO justificada pelas necessida~ 
des do Pais. a fim de que sejam_ dados meios 
àqueles que trabalham no campo e se integram 
na estruttua econômica. 

Mas o fato é qu~ no Brasil nunca conseguimos 
estabelecer leis que regulem o assunto da terra, 
a relação da terra/homem, a relação da terra/pro­
dução, da tenalexplpração. ('fão temos. fsso já 
foi tentado algumas vezes. 

Não constitui novidade o empenho aplicado 
na conscientização de necessidade de se implan~ 
tar, no Brasil, o C6digo Rural, como já o fizeram 
inúmeras na-ÇõeS dó mundo. 

Seja enfatizado-que, a partir de 1744, a Suécia, 
quando ainda era unida à Finlândia, elaborou o 
primeiro C6digo ~ural conhecido. A partir de en· 
tão, em 1791, a Fknça aprovava, pela sua Consti­
tuinte, o seu C6digo; a Itália, em 1807, instituiu 
o seu Código, reproduzindo na época, quase. intei­
ramente, o Código Rural francês; a Bélgica em 
1866; a Espanha qm 1876; a União Soviética em 
1922, revista em 1928 e I 929; a Repúblfca Orien­
tal do Uruguai em 1875, ocasião em que seu 
Código foi prqmulgado; o Paraguai promulgou 
o seu C6digo em ,1 877; a &Iívia unificou toda 
a sua legislação rural em 1901, que pasSou a 
vigorar como um Código Rural; o México também 
promuJgou um moderno Código em 1928 que 
vigora até nossos dias. 

Como se Vê, todos esses paises estabeleceram 
normas e regras para esse funcionamento. Nós 
não. NóS até hoje não temos. T~rt:J-~ leis esparsas, 
leis espalhadas aqui e acolá, e na verdade n6s 
não sabemos como aplicar. A aplicação está difí­
cil. Então o que está acontecendo? Está aconte. 
cendo a exploração da tena desordenada·mente; 
cada um faz o que quer, cada um emprega como 
pode - porque hoje está valendo o direito da 
força, coma as invasões. E a falta de orientação 
técnica. 
T~mos· agora uffi exemplo- recente, que)!~ foi 

tratado nesta Casa. a colonimç6o de_ Tucutnã, 
das tenas de Tu~ um lugar onde se poderia 
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ter talvez um exemplo de ordenação agrícola nes­
te País. Eram quatrocentos mil hectares de terra, 
divididos em quatro glebas, essas glebas loteadas 
e tendo uma valorização enorme:, porque era terra 
de primeira qualidade, onde nós podíamos ter 
o cacau; até existia o café com dois anos e meio 
florando e com três anos apanhando café; as se­
ringueiras, como lembra aqui o Senador Jarbas 
Passarinho. 

Nós; do. Pará, que vimos sair o 'cacau, o café 
do Furo do Palheta, e que vimos sair o cacau 
para a Bahia, íamos agora rever, lá no Tucumã, 
a volta ao seu habitat, essas plantações. Porque 
Já é terra roxa, é terra de primeira quaJidade. Na 
plantação de grãos, por exemplo, de arroz, que 
eles chamam de arroz de sequeiro, com dois anos 
de instalação do Projeto Tucurilã, um cidadão 
ganhou o prêmio de maior produtor do País; pro­
duziu 3.850 quilogramas por hectare de arroz. 
Isso bJdo estâ indo por água abaixo. 

Eu já vi. agora, que a empresa Andrade Gutier~ 
rez já está querendo passar para o Governo. Por 
que está indo abaixo? Porque nós não temos ne~ 
nhuma orientação. lá era um lugar completa~ 
mente abandonado, no Xingu, lá em cima, onde 
nem população quase existia; era uma popuJação 
mínima. E lá tem tudo, tem riqueza, tem mineral, 
tem terra boa, tudo se fazendo ordenadamente. 
E eu viSitei- um médico lá, o Dr. Davi que estava 
cultivando uma área lá, e ele me disse: "Olha, 
aqui, a terra valoriza mais do que o ouro, valoriza 
mais do que a inflação, valoriza mais do que o 
dólar". E de fato era. Este senhor que tinha essa 
plantação que ganhou prêmio, José Maria da Silva 
- se não me falha a memória - ele me disse 
que comprou o terreno dele, na época, por 2 
milhões de cruzeiros e, já lhe tinham oferecido 
70 mühões de cruzeiros e ele não vendia. Disse­
me: "Nem que me dessem 100 milhões eu vende~ 
ria". Apesar dele conviver lá com a malária, com 
todas as doenças tropicais, porque não havia uma 
assistência. 

Então, tudo isso acontece. Por quê? Porque 
nllo temos uma ordenação. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite-me V. 
Br um aparte, nobre Senador? 

O SR. JOÁO MENEZES- Pois não, V. Ex' 
me honra com o seu aparte. 

O Sr. Jarbas Passarinho - V. Ex' se refere 
ao Projeto Tucumã. Eu era Uder do Governo, 
aqui, quando esse projeto foi aprovado. E houve, 
uma movimentação muito grande e uma mobili­
zação popular, que parecia ser organizada 
para contrariar a decisão de aprovação do Projeto. 
Então, pedimos adiamento c;le votação e fomos 
estudar o Projeto; e verificamos. como V. Ex' sa­
lienta, que quando se fal~ em 400 mil hectares 
é realmente algo que cria uma perspectiva de 
espanto, senão de perplexidade, para as pessoas 
que, não conhecendo a AmazÇmia,_julgam pelos 
dados específicos de um projeto como este. 
Acontece que ele era dividido em subprojetos, 
numa área totalmente virgem. V. Ex sabe bem 
que São Félix do _Xingu, era um_ Município que 
os políticos deixaVam para visitar no fim, quando 
podiam, porque s6 havia duas urnas Já; então, 
não davam grande atenção a São Félix do Xingu. 
E esse Município foi totalmente modjffcadq_ a par­
tir desse Projeto. Visitei o Projeto depois, já tam-
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bém em campanha eleitoral, em 1982. Já havia, 
lá, uma divisão de trabaJhos extraordinariamente 
bem-ferta, as culturas de ciclo longo e as cuJturas 
de ciclo rápido; os viveiros, o trabalho de fitotecnia, 
os trabalhos realizados no campo de agricultura 
e da pecuária, inclusive a de corte. Infelizmente 
para nós, paraenses, esse Projeto está totalmente 
inviabillzado, porque a área foi invadida por cerca 
de cinco mil pessoas, monitoradas e preparadas 
para tal fim. Agora, a firma pede um ressarcia­
menta. Escreve~se, nos jornais -li recentemente 
-, que a empresa recebeu de· graça a terra nua 
e que agora quer vender por 40 milhões de dóla­
res. O empreendimento feito foi totalmente perdi­
do, porque as invas.ões foram feitas, por seu turno, 
sem nenhum tipo de proteção ao Projeto em si. 
então, prejudicamos o Projeto, retalhamos a terra, 
vamos iludir os pobres colonos que foram para 
lá, porque vão ficar fazendo roçado de cultura 
de subsistência; não vão produzir, absolutamente, 
aquilo que era possível produzir num Projeto da· 
quela natureza. V. Ex" tem inteira razão, inclusive 
quando salienta o fato de que se distorce a verda­
de, dizendo que se recebeu uma terra de graça 
e agora se quer vender por 40 milhões de dólares. 
Esse é o resultado de uma concepção mais ideo­
lógica do que propriamente prática, em relação 
ao problema de colonização na Amazônia. 

O SR. JOÁO MENEZES- Muito grato pelo 
aparte de V. EX" Arrematando, a cidade-sede do 
projeto TuCurriã cheQou a ter 40 mil habitantes, 
com um comércio florescente muito grande, até 
que começou agora· a derrubada da madeira e, 
sobretudo, está-se liquidando todo o mogno que 
existe na região.Até os indios-~existe um capitão, 
não me lembro agora o nome dele que mora 
numa bibo onde estive - vendem o toro. Mas, 
ao ifivés de eles venderem a madeira cortada, 
eles vendem por pé de árvore, na base de Cz$ 
1.500,00._Segundo tenho lido, já se tirou _dessa 
região mais de 15 mil árvores. Está havendo uma 
enonne devastação na região. 

Por que isso está acontecendo? Não há a mini­
ma j:>roteção, a-·mínirno cuidado. Esse Projeto 
_é a prova_ de que essa é a colonização que o 
Governo e riós temos que fazer. Porque dar, título 
de terras, distribuir centenas, milhares de títulos 
de terras, de nada adianta; porque dá-se cinco, 
dez. quinze, cinqüenta hectares de terras, mas 
não se concede um quilo de sementes, 1 enxada, 
1 arado, o adubo, nada; então, nesse caso, o colo­
no não se assenta à terra. Essa é a colonização 
de que necessita a Amazônia, porque, aí, obteria­
ines resultados positiVOs em relação ao Pais. 

No nosso entender, isso é proveniente do fato 
de que não temos arestas dentio das quais se 
move O dinilio do proprietário, o direito do pos­
seiro e do homem que quer trabalhar a terra. 
Não temos nada que regule, apenas legislações 
espafsas. É por esSa razão, Sr. Presidente, que 
na próxima semana, apresentarei esse Código Ru­
ral. É um trabalho enorme que fizemos; já tenta­
mos_ uma vez na Câmara e ilão conseguimos. 
Vamos reapresentá-Jo, aqui, no Senado FederaJ. 
na certeza de que os Srs. Senadores poderão esta­
dá-lo, completá-lo, atualizá-lo, porque, no nosso 
entender, é o único meio capaz para estabele­
Cemlos a Paz-na terra, fazendo com que proprie-
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tários, trabalhadores e Govemo possam realmen­
te produzir para o nosso País! 

Eiei ó C}ue tinha. a dizer, Sr. Presldnete. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Com a palavra o nobre Sr. Senador Jarbas Passa­
Jjnho, como Uder do PDS. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS-PA 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador,) ---Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

É no mínimo estranho que Seja o PDS, aqui, 
a fazer o elogio de um Ministro do Governo. Recor­
do-me dos embates que nesta Casa tive, com 
o entã_o S~!=!dor Pau}o _Brossard, que re_prese~­
tava o Rio Grande do SuJ. Devo faze:r Umà home­
nãgem especial á-S. Ex'; pOrque- ele teve, àquela 
altura, a coragem que faltou a muitos- coragem 
que apareceu em inúmeros outros depois que 
O Ato Institucional n9 5 havia caducado. s: Br 
se batia_aqui, e V. Ex!', Sr. Presidente. é testemunha 
daquele momento histórico, com desassombro, 
de tal modo que o próprio Senado da República 
succionou, da Câmara Federa], a área de retum­
bância do problema institucional nacional. Lem­
bro-me de frases contundentes do então Senador 
PauJo BrosSard, em i-elação ao GOverno que, na 
época, era aquele que eu defendi_a_ne~ Casa. 

.Agora, leio de S. Ext declarações sobre a Anistia 
Internacional- entidade com a qual me corres­
pendi quando fui Ministro da Educação - ela 
fazendo protestos em relação a prisões feitas no 
Brasil e a violências contra os direitos humanos. 
U declarações também de pessoas que se mos­
travam revoltadas com o Ministro PatJ}o Brossard, 
porque_ ele declarou, num determinado momento, 
numa reunião do Consellio de Defesa dos Direitos 
do Homem, que não considerava essa entidade 
idônea para julgar o Bras H 

Estou aqu~ como Li.der_ d._o meu Partido, e em 
nome_ de minha Bancada, dando a S. Ex' o respal­
do que uma Oposição consciente, que não é rai· 
vasa, que não é integrista, deve dar, quando acha 
que um homem de Govetno age ~orretamente. 

O epis6dio que levou o Ministro Brossard a 
_ter essa conclusão prende-se à minha terra, pren­
de-se a um crime praticado no Estado do Pará, 
da maneira mais brutal e mais violenta. Infeliz­
mente lá -ainda há pouco o Senador João Me­
nezes tratava desse problema de ter{as - infeliz­
mente lá, repito, no meu Estado, o morticínio 
é generalizado. Mata-se de_ um lado e mata-~e 
de outro, e ficam as mortes praticamente impu­
nes. O próprio Ministro PauJo Brossard passou 
pela cidade de Marabá, no Município, uma das 
cidades expressivas do meu Estado e. lá, há mais 
de 12 an~ não havia júri, e não havia julgamento, 
portanto, dos criminosos. 

Em ltaituba, na área de g_arimpo, no garimpo 
de Tapajós, mata-se e não há sequer a busca 
do assassino, porque não há Polida para isso; 
não há organização do Estado para ir buscar os 
criminosos. 

No sul do Pará, matou-se um rapaz em condi­
ções verdadeiramente hediondas; matou-se essa 
pessoa completamente desarmada, quando viu 
que a sua fazenda estava sendo objeto de furto 
de madeira, de uma fazenda vizinha, servindo para 
estocar a madeira, porque a fazenda dele ficava 
próxima da estrada pavimentada, para maior faci-
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!idade de transporte da madeira roubada. Ele foi 
interpelar as pessoas e dessa interpelação surgiu 
um bate-boca, uma discussão azeda e ele foi mor­
to com um tiro de espin~rda de grosso calibre. 
Depois de morto, pelas costas, ele_~inda recebeu 
2 tiros na sola de cada pé, e mais um no queixo. 
Pois bem, as pessoas foram presas depois, graças 
a um clamor popular. Sabia-se qu"em eram os 
assassinos que foram, af111al, presos. Essas pes­
soas foram recolhidas ao posto policial. Disse o 
Ministro Paula; Brossard que recebeu centenas 
de telegramas - s6 da França, mais de uma 
centena de telegramas, com o mesmo teor, em 
favor dos criminosos, dizendo que eles estavam 
sofrendo coações e violências no campo dos di­
reitos humanos. 

Por isso, a expressão do Ministro, de achar que, 
a partir daquele momento, ele não admitia que 
aquela instituição pudesse ser julgadora do seu 
País. Acho que S. Ex" merece o nosso_ apoio e 
o nosso aplauso, na medida em que, com a mes­
ma coragem que aqui, correndo o risco das puni­
ções do AI-5, defendia os seus pontos de vista. 
Agora, como Membro do Governo e integrante 
do PMDB, historicamente, ele usa o mesmo direi­
to de desassombro, que lhe é peculiar, para cha­
mar a atehção sobre uma invasão descabida, de 
wna instituição que não se pauta pelo cuidado 
de verificar, previamente, aquilo que se passa e, 
sim, receber a primeira mensagem e acreditar 
~ primeira denúncia como verdadeira. 

É esta palavra, Sr. Presidente, que eu tenho 
a~ a oportunidade de, apesar de Membro de 
~ ?artido de Oposição, dar em respaldo à figura 
dp Ministro da Justiça e à coragem que, mais 
ufna vez. S. Ex" demonstra. (Muito bem! Palmas.) 

d,';:c SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
~~~ a palavra ao nobre Sr. Sena~or José 

p SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL - RN. Pro­
nida o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, 
Sr . Senadores: . 

1 

meu Estado, o Río Grande do Norte, se orgu­
lhêi de ter sido o primeiro Estado do Nordeste 
a ~plantar, ·na área de saúde, um programa de, 
pelo menos, um médico em cada um dos seus 
157 Municípios. 
~a foi uma vitória de um ~do pequeno 

do !Nordeste, obra ~dministrativa do então Oover­
nacJ!or e, hoje, Senador Lavoisier Maia. Ap(l_s esse 
pr~a, o Governo que o suc:éd,eu, preocupado 
em1 incrementar as ações de saúde em território 
norte-rio-grandense, levou a efeito o programa 
da hierarquização da medicina no Rio Grande do 
No~e. Preocupado com a municipalização e com 
a descentralização das ações de saúde no Estado, 
já CJPe existia, pelo menos, um médico em cada 
Mu~icípio (e este médico prestava serviço em 
wn8. unidade de saúde, fosse posto de saúde ou 
centYo de saúde, em função da razoável infra-es­
trutura fLSica de saúde, disponível para atender 
aos casos de pequena ou .média gravidade nos 
"próprios mtJIUclpioS, nas vilas, distritos ou povoa­
dos) o Governo que sucedeu a Lavoisier Maia, 
que foi o meu Governo, procurou implantar o 
programa da medicina hierarquizada e regiona~ 
lizada, levado a efeito em articulação permanente 
com o Ministério da Saúde, mediante a constru­
ção de postos de saúde em vilas, distritos e povoa­
dos, ou em Municípios de pequEmo porte; cons-
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truindo centros de saúde em MufJidpfos de médio 
porte; e, construindo hospitais regjonais nos Muni­
cípios-sede dos p61os de cada região. Tudo isso, 
com P propósito de descentralizar o atendimento 
dé,. aSsi.stênçi_a médica, levando o norte--rio-gran­
dense que morasse num distrito e que estivesse 
acometido de urna doença de baixa gravidade, 
não precisasse ir ao Município de porte médio 
de sua região, ou até à própria capital. E o progra­
ma não parou aí; não ficou, apenas, na regiona­
lização e hierarquização do interior do Estado; 
prosseguiu, chegando à Capital, onde implanta­
mos.--:-~ foi Natal a primeira capital do Brasil 
onde se implantou este programa pioneiro - o 
programa dos distritos de saúde. Dividimos Natal 
em sete distritos de saúde, dotando cada distrito, 
composto por quatro, no máximo, cinco bairros, 
de um hospital pronto-socorro, ou urna unidade 
dotada de pronto-socorro, com maternidade e 
laboratório para análises clínicas. Montamos, ain­
da, a central de ambulâncias, para dar suporte 
à interligação·dos distritos de saúde com os hospi­
tais especializados. E, para coroar o programa, 
implantamos outro, de largo alcance social, o pro­
grama do médico da família, levando para a zona 
mais pobre da cidade de Natal, a oportunidade 
do atendimento médico gratuito a domicílio. O 
que, antes, era privilégio dos ricos - chamar o 
médico em casa, para quando havia alguém 
doe_nte, receber assistência médica privilegiada 
-passou a ser possibilidade para os mais pobres 
de Natal. 

E quero dizer, e digo isso com uma ponta de 
orgu]ho, que este programa fo~ inclusive,. exami­
nado, analisado e aprovado pela OMS- Organi­
zação Mundial de Saúde- que adotou o modelo 
e levou-o para outros pafses. 

·coloco isso para caracterizar que, no meu Esta­
do, o Rio Grande. do Norte, há alguns anos procu­
ra-se levar a efeito uma política de saúde, que 
caminhe para a frente. Pode ainda não ser o ideal; 
pode-se até considerar que nem todos os norte­
rio-grandenses têm assistência médica a tempo 
e a hora. Mas um esforço muito grarfdevem sendo 
feito,já há algum tempo, esforço continuado, para 
que o Estado do Rio Grande do Norte, no que 
diz respeito à política de saúde, caminhe para 
a frente. 

Fui~ no entanto-:-- e sobre isso quero falar-:­
recentemente informado de que q Governo do 
meu EstadO havia assinado um protocolo de in­
tgnções, COrJ1 o Exfri'1 Sr. Ministro da Previdência 
Social, visando a integrar as· ações da Previdência 
Social com as da Secretaria de Saúde do Estado. 

O fato despertou a minha curiosidade e, da 
cuÍiosidade, procurei ler o documento que, repito, 
não é um convênio, é um protocolo de intenções 
que destina recursos oriundos do Governo Fede­
ral para a Secretaria da Saúde. 

A primeira dívida: como é que um protocolo 
de intenções determina a destinação de recursos? 
Recursos são destinados, através de documentos 
hábeis como-convênios ou contratos. 

E, mais do que isso: a atitude do Governo do 
Estado e do Ministério da Previdência vem atro­
pelar um programa que acompanho, já há algum 
tempo, intitulado ''Reforma Sanitária". 

Reforma Sanitária é um programa proposto e 
que, para ser aprovado, terá que passar pelas Ca­
sas do Congresso Nacional ou pela própria Coru;. · 
tituinte, pois pressupõe um novo modelo para · 
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o Ministério da Saúde. lmplica na transformação 
do Ministério· da Saúde em um Ministério acres~ 
cido do INAMPS, que é urna estrutura gigantesca 
de Previdência e também na incorporação dos 
hospitais universitários, hoje pertencentes e geri­
dos pelo Ministério da Educação. 

Esta atitude que julgo intempestiva e despropo­
sitada atropela a própria Consb.tuinte, e se ante­
cipa ao que vai ser votado neste Congresso Nacio­
nal, esta atitude pode significar, no meu julga­
mento, não caminhar para frente, mas uma para­
da e um caminhar para trás, no que diz respeito 
às ações de saúde no Estado do Rio Grande do 
Norte. 

E digo isto, por wna constatação já feita: este 
protocolo de intenção foi assinado, sem que ,a 
ele fosse precedida uma seqüência" de reuniões. 
entre as diversas partes envolvidas. entre o corpo 
funcional do INAMPS, do Rio Grande do Norte, 
entre os funcionários da Secretaria de Saúde_, en­
tre os funcionários dos próprios hospitais universi­
tários que, seguramente, num segundo mor:nen­
to, vão se incorporar a este programa. E, não 
tendo havido esta .consulta, como nª-o houve a 
consulta às unidades privadas, conveniadas com 
o INAMPS,já oc.orreram, em Natal, manifestações 
de protestos, por parte de funcionários do 
JNAMPS, que não concordam com esta anexação 
de sua estrutura à Se.cretarfa de Saúde do Estado. 
Por urna razão simples: estão, justapondo pes-­
soas, com salários diferentes, comissões diferen­
tes obtidas ao longo de;> tempo e que vão, ~gora 
conviver sem uma estrutura funcional definida. 
Verifica-se pois, no Rio Grande do Norte, ao invés 
de uma ação coordenada e ordenada, uma confu­
são praticada sem nenhum sentido objetivo, a 
não ser o de destinar, temporariamente, recursos 
da Previdência para a Secretaria de Saúde, não 
existe um ordenamento ·de ações que objetivem 
a prática de um programa de Medicina consoante 
com o interesse do povo do Rio Grande do Norte. 

Verifica-se, portanto, com este atropelamento 
da Reforma Sanitária que, neste momento, ocorre 
no meu Estado, um fato estranho, que desejo 
registrar como outros fatos estranhos que estão 
ocorrendo no meu Estado, e que aqui registro, 
com um certo constrangimento. 

O atual Governador do Rio Grande do Norte, 
dW"ante a campanha eleitoral recentemente en­
cerrada tinha, com-º bandelra de sua luta política, 
a promessa de valorização do fundõnalisrno pú­
blico e a eleição direta para diretores de escolas. 
Quando, no dia de hoje, recebi um telegrama 
de S. S• o Prefeito do Município de Cnizeta, no 
Rio Grande do Norte, informando-me de um fato 
que estarreceu-me e que julguei de minha obriga­
ção comunicar a esta Casa. 

O Governador tlouvera prOmetido piomover a 
eleição dos diretores de escolas estaduais em to­
do o Estado. Não cwnpriu a prbrnessa. Até aí. 
pode-se admitir como razoável, porque ele pode 
não cumprir a promessa.·Mas, é "prerrogativa dele, 
como Governador constlfucional, nomear cargo 
de confiança, e não fazer o que aconteceu em 
Cri.Jieta: nomear Om diretor que, tendo sido rejei­
tado pelo corpo de alunoS, assumiu a direção 
da escola sob a guarda de um pelotão da Policia 
Militar. 

Ora, mobilizar policiais militares para guardar 
a poSSe de um diretor? Guardar de que, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores? De crianças? De_jovens~ 
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De estudantes de primeiro~ Sf!gundo graus? Digo 
isto lamentando profundamente, porque o autori­
tarismo eStá implantado no meu Estado, e aqui 
levo a minha palavra de alerta, de denúncia e 
de protesto. 

O segundo fato, tão grave quanto o primeiro, 
que também desejo deixar registrado, para conhe­
cimento da Casa e para registro nos Anais: foi 
feita, peJo atual Governador, durante a campanha 
eleitoral, a promessa permanente da valorização 
do funcionalismo público estadual. No entanto, 
o Sr. Governador remeteu ao Supremo Tribunal 
Federal uma ação de argüição sobre a inconstitu­
donalidade da Lei do Magistério Estadual, votada 
pela Assembléia Legislativa e sancionada pelo Go-­
verno do Estado, pela qual se atribui aos profes­
sores e isto é fruto de negociações no campo 
político entre o Governo do Estado e professores 
- um salário vinculando hora/aula a percentual 
do salário mfnimo. Isto nada mais signifi<::a do 
que colocar em lei o próprio gatilho sa1arial, a 
aplicação compulsória do gatilho, tendo em vista 
que o reajuste do salário mínimo representa a 
aplicação objetiva e pragmática da correção infla­
cionária sobre o salário do restante dos fundo­
·nários públicos e trabalhadores do Brasil. 

Pois, esse Item que está colocado dentro do 
Estatuto do Ministério do Rio Grande do Norte, 
é, agora, objeto de contesta.Ção por parte do Sr. 
Governador, que prometeu em campanha eleito­
ral a valorização pennanente do funcionalismo 
público e do magistério do Estado do Rio Grande 
do Norte. _ 

Registro que, no dia de hoje, sete Parlamentares 
da Bancada do Rio Grande do Norte endereçaram 
a S. Ex", o Governador do Estado, um apelo, no 
sentido de que fosse retirada essa ação de argüi­
ção do Supremo Tribunal Feder~, a bem do cum­
primento de sua palavra e a bem do equilíbrio, 
do entendimento entre Governo e funcionalismo 
público estadual, que, depois de multas conquis­
tas, conseguiu colocar em lei, aquilo que é direito 

·e justo, e não pode entender agora, através de 
um Governo que não cumpre a sua palavra, atitu­
des que significam um claro e inequívoco retr_o­
cesso dentro do esta_beleciment_o das negocia­
ções e da convivência entre o funcionalismo públi­

, co estadual e o Governo do Estado do Rio Grande 
do Norte: 

O Sr. La.volsJer Mala- Senador José Agri­
pino, permite V. Bct um aparte"? 

O SR. JOSE AGRIPII'IO - Com o malor 
prazer, Senador Lavoisier Maia. 

O Sr. LavolsJer Mala- Há poucos dias, falei 
nesta Casa, criticando a administração do Gover­
nador do meu Estado, Lamentavelmente o fiZ de­

, nunciando irregularidades no setor de saúde. Na 
ocasião, V. Ex" fez uma análsie do comportamento 
do Governo no setor de saúde pública no Rio 
Grande do Norte. Eu o fiz como médico, na opor­
tunidade, descrevendo o meu esforço, no setor 
de saúde pública, quando Governador do Estado. 
V. Ex' deu continuação a esse programa ambi­
cioso que eu fiz no Rio Grande do Norte,. o primei­
ro do Nord~ste _a levar uma médico para morar 
em todos os munfdpios, no Brasil que, na época, 
só havia no Rio Grande do Sul, o _que foi realmente 
extraordinário. V. Ext d~u continuidade a ess,e pro--
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grama de saúde no Rio Grande do Norte. fazendo 
também, no setor de saúde, uma verdadeira rev~ 
lução.Agora, S~ador José Agripino, fatos lamen­
táveis estão acontecendo, que não gostaríamos 
de registrar nesta Casa. acerca do comportamen- • 
to do Governador do nosso Estado. Entretanto, 
por um dever que o povo nos delegou, temos 
obrigação de comunicar as irregularidades, das 
arbitrariedades que estão acontecendo, não só 
no setor dç saúde, o que me levou a solicitar 
do Senado a convocação do Ministro da Previ­
dênda e Assistência Social, Dr. Raphael de Almei­
da Magalhães, para explicações maiores e deta· 
lhadas sobre a reforma sanitária que está trami­
tando nesta Casa. o corwênio e o protocolo de 
intenções que ele fez com o Governo do Rio Gran­
de do Norte, e estamos aguardando a palavra 
do Ministro; como agora V. Ex' faz outras denún­
cias ainda mais graves sobre o setor de educação 
do Estado, ao qual o nobre colega tantos serviços 
prestou, assim como eu. Na verdade, o Gover­
nador, na campanha política, quando queria con­
quistar votos, fez muitas promessas. inclusive esta, 
apra os professores do Rio Grande do Norte, de 
um EStatuto do Magistério, implantado no Gover­
no que me antecedeu, do Dr. Tarcísio Maia. O 
novo Estatuto, reforlnado, ampliado e· moderni­
zado, foi feito no Governo do Senador José Agri­
pino. Agora, o Governador Geraldo Melo, que pro­
meteu aos professores num debate na Associação 
dos Professores, implementá-lo, ampliá-lo, obe­
decê-lo, não está cumprindo com a sua palavra. 
É profundamente lamentável, porque o Gover­
nador, quando candidato, prometeu, mas não es­

. tá cumprindo a promessa. E ainda mais, prome­
teu fazer eleições, democraticamente, para esco­
lha de diretores de escolas públicas no Rio Grande 
do Norte. Não cumpriu também. É fácil ser candi­
dato e, para conquistar votos, fazer promessas 
e, quando asSume o Poder, quando enfrenta a 
realidade, não as cumpre. e deplorável esse com~ 
portamento do Governador, que prometia fazer 
wn governo democrático e participativo, Agora 
mudou, está um Goverilo autoritário e persegui­
dor. Nós, como representantes do povo do Rio 
Grande do Norte, não podemos admitir tal fato. 
Fazemos esta denúncia para toda a Nação, nesta 
Casa de representantes do povo brasileiro, o Se­
nado Federal 

O SR. JOSE AGRIPINO - Muito obrigado 
a V. Exl' pelo seu aparte esclarecedor, que vem 
enriquecer e testemunhar nossas palavras. 

Q>ncluindo, Sr. Presidente, desejo mais uma 
vez, registrar a minha estranheza e lavrar o meu 
protesto com rel~ão,_em priineiro lugar, ao atro­
pelamento da reforma sanitária que se quer fazer 
com passos firmes, seguros e _ordenados,, votado 
pelo Congresso Nacional o que deve ser votado 
para que se mude a estrutura orgânica do Gover­
no Federal, bem como denunciar formalmente 
com constrangimento, a posse de um diretor de 
escola sob as bênções de um pelotão de Polícia 
Militar, e a quebra da palavra de S. Ex', o Gover­
nador do Estado, que, em vei de valorizar o fun­
cionário público estadual, está neste momento, 
tentando subtrair os benefícios que lhes foram 
concedidos no passado.: · 

Era o que _tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESJDEI'IlE (Lourival Baptista) -
Esgotava a lista de oradores, PaS?a~se à 
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ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Mansagem n' 364, de 1986 (n• 524/86, 
nà origem), relativa à proposta para que seja 
autorizada a Prefeitura Municipal de ltaqua­
quecetuba, Estado de São Paulo, a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 22.900,06 Obrigações do Te­
souro Nacional (OTN:). (Dependendo de pa­
recer.) 

Nos termos do art. 6~' da Resolução n~' 1, de 
1987, designo o·nobre Senador Meira Filho para 

·proferir parecer sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo Proj~to de Resolução. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente e Srs. Sena-
dores: · 

Com a Mensagem n9 364, 1986, o Senhor Presi­
dente da República submete à deliberação do Se­
nado Federal a autorização para que a Prefeitura 
Municipal de ltaquaquecetuba (SP) contrate, junto 
à Caixa Econômica Federal, esta rla qualidade 
de gestora do Fundo de Apolo ao Desenvolviw 
mento Social - FAS, a seguinte operáção de 
crédito; 

Caracteristlcas da Operação: 

1. PROPONrnJ: 
1.1 Denominação: Município de Itaquaquece­

tuba!SP 
1.2 Localização (Sede): Avenida Vereador 

João FemandesNilh Vttgfnia 
ltaquaquecetubaJSP 

2. FINANCJAMENTO 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

22.900,06 OTN. 
2.2 Objetivo: (mplantação de guias e sarjetas. 
2.3 Prazo: Carência: até 3 (três) lHlO$. 

Amortizaçao: 10 (dez) anos. 
2.4 Encargos:. J'tiros de 4% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo õ Saldo devedor reajus­
tado em 100% do índice.de variaçfi,o d~ QJN, 
- 2.5 Condições de Uberação: O financiamento 

será liberado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6- Condições de Amortização: O s!=Udo deve­
dor será amortizado em 40 (quarenta) prestações 

·trimestrais e sucessivs, calculadas pelo Sistema 
SAC, venc:íveis ·na último dia de cada trimestre_ 
civil, prevendo-se os seguintes dis~ndios anuais: 

1g&6 ~ cz$ s7 283,83 
1987 - Çz$ 230.805,24 
l91l!l- Cz$ 327.174,79 
1989- Çz$ 314.669,15 
1990- Cz$ 302.163,50 
1991 -' Cz$ 289.657,86 
1992- Çz$ 277.152,21 
1993 - Çz$ 264.646,57 
1994 -Q$ 252.140,g2 
1995- Çz$ 239.635,28 
1996- Çz$ 227.129,63 
1997- Çz$ 10&875,20 

2.7 Garantias: Vmculação de quotas do FPM. 
2.8 Dispositivos legais: Lei MWlidpal n' 906, 

de 10..9-85. 
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Segundo a Caixa Econômica Federal, a opera· 
çã.o é técnica e fmanceiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operadonais do Fvndo 
de Apolo ao Desenvolvimento Social- F~. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 

1 

tendo em vi~ a alta relevância social do projeto. 
NoS -termOs da ResoluÇão n' 1, de 1987, que 

estabelece normas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o perfodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econômi­
co-financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos tennos do seguinte: 

PRQJEfO DE RESOLUÇÃO . 
N• 53, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de lta­
quaquecetuba (SP) a contm.tar opera­
ção de crédito no vaiOI' COITeSpOilclente, 
em cruzados a 22.900,06 O'I'N. junto à 
Caixa Econômica Federal. 

O Seando Federal resolve: 
Art. 1• É a Prefeitura Municipal de ltaquaque­

cetuba (SP), nos termos do ~-29 da Resolução 
n9 93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operaç!o de crédito no va1or equivalente, em cru­
Zados, a 22.900,06 OTN,junto à Caixa Econômica 
Federal, esta qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Soda!-F~. A ope­
ração de crédito destina-se a financiar a implan­
tação de quias e sarjetas. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

Durante o parecer do Sr. Meira Filho, o 
Sr. Lourival Baptista. 29-Vice-Presidente, dei­
xa a cadeira da Presidência que é ocupada 
pelo Sr. Humberto Lucena, Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 
(Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per· 

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. RUY BACElAR- Sr. Presidente, soli­
cito verificação de votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Será feita a verificação solicitada pelo nobre Sena­
dor Ruy Bacelar. 

Solicito aos Srs. Senadores ocupem os seus 
lugares, para realizar-se a verificação de votação. 

Na fonna regimental, a votação será nominal. 
(Pausa.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PMDB? 

O SR. FERI'IAl'IDO HENRIQIJE CARDO­
SO (PMDB - SP) - Sim. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Corno vota o Uder do PFL? 

O SR. CARLOS CHIAREUJ (PFL - RS) 
-Sim. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sesão 11) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Coi-no votá~ó Uder do PDS? 

OSR. JARBAS PASSARII'IHO (PDS- PA) 
-Sim. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ComO Vota: o üder do PDT? 

o SR. MAURíCIO CORRêA (PDT ..:. DF) 
-Sim. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Como VOta o Uder do PDC? 

O SR. MAURO BORGES (PDC - GO) -
Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o Uder do PTB? 

O SR. CARLOS AlBERTO (PTB- RN)­
Sim. 

O SR. PRESIDENtE (Humberto Lucena) -
ComO vota o Lídef do PL? 

OSR.ITAMARFRANCO(PL-MG)'-Sim. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Como vota o Líder do PSB? 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB- RJ) -Sim. 

O SR. PRESIDERTE (Humberto Lucen~) -­
Como vota o Líder do PMB? 

O SR. ANTONIO FARIAS (PM8 - PE) ~ 
Sim. 

O SR::l'RESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
OS Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votaçã_o) 

i.OTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso camargo 
Albano Franco 
Carlos Chiarelli 
Chag~s Rodrigues 
Cid Carvalho 
Edison Lobão 
Francisco Rollemberg 
Fernando Cardoso 
Guilherme Palmeira 
Hugo Napoleão 
lrapuan Júnior 
Ivan Bonato 
Jamil Haddad 
Jarbas Passarinho 
João Lobo 
João Menezes 
José ,Agripino 
José Richa 
Lavoisier Maia 
Leite Otaves __ 
Louremberg Rocha 
Lourival Baptistâ 
LWz Viana 
Mansueto de Lavor 
Jli\ário Covas 
-MárfOMáfa 
Mauricio Corrêa 
Meira Filho 
Nabor Júnior 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Pompeu de Sousa . 
Rachid Derzi 
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Ruy Ba~elar 
Virgílio Távora 
Wtlsoil Martins 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Marcondes Gadelha 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Votaram "SIM" 36 Senadores. 

Houve 1 abstenção. 
Total de votos:_37 
Aprovado o projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Humb~rlo Lucena) -
Sobre a Mesa a redaÇ~ final da matéria, elabo­
rada pelo Sr. Relator, Senador Meira Fillio, _que 
será lida pelo Sr. ]9..Secretário. 

É lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
... 53, de 1987. 

O Relator apresenta a redaçao final do Projeto 
de Resolução n9 53, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de ltaquaquecetuba (SP) a con­
tratar operaçao de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 22.900,06 OTN: 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1987. -Mei­
ra FDho, Relator. 

ANEXO AO PARECER N• , DE 1987 

RedaÇão final do projeto de Resolução 
n• 53, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tennos do art. 42, inciso VI, da Consbluição, e 
eu, , Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Autoriza a Prefeitura l'lunk:lpal de lta­
quaquecetuba, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédlto no valor 
correspondente, em cruzados, a 
22.900,06 Obrigações do Tesouro Na· 
dona!- OTI'I. 

Q Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Itaquaque· 

cetuba, Estado de São Paulo, no tennos do artigo 
2~' da Resolução n"' 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela de n~' 140, de 5 de dezembro de 
1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon· 
dente, em cruzados, a 22.900,06- Obrigações do 
T escuro Nacional - OTN, junto à Caixa Econô­
mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação de guias e saljetas, 
no Município. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a matéria é-dada como 
definitivamente adotada, dispensêida a votação, 
nos tennos reglmentzüs. 

o projeto vel i promulgação. 
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'O ... Pll!!llmEI'I'II! (Humberto Luoeno) -
... 2: 

Olido n' 517, de 1987, relativo a proposta 

- - ~· retificada a ~esolução n• 397, 
ele 19116, que aulorizou a Prefeitura Municipal 
de fttovo Hamburgo, Estado do Rio Grande 
do Sul, a conntar operaçâo de crédito no: 
w1or de Cz$ 25.536.000,00 (vinte e dnco 
mllhões. ~e trinta e seis mil cruza­
dos). (Dependendo de parecer.) 

l'loo tmnos do art. 6' da Resolução n• 1/87, 
clelfgno o nobre Senador Nelson WedeJdn para 
~parecer sobre o Ofido n• S/87 de 1987, 
oflncendo o respectivo Projek> de Resolução. 

O SR. NELSON WEDEK11'1 (PMDB - SC. 
?..proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com o Offdo "S'' 7, de 1987, o Sr. Prefeito 
Mmlcipal de Novo Hamburgo (RS), solicita a rer­
ratiflcação da Resolução n9 397, de 5 de dezembro 
de 1986, que autorizou aquela Prefeitura a con­
tnltzlr a operação de crédito no valor correspon­
dente a Cz$ 25.536.000,00 (vinte e cinco milhões, 
quinhentos e binta e seis mil cruzados). 

Trata-se, portanto, de um simp~s suprimento 
· legislativo que permitirá aO pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado continue técnica e financeira­
mente viável. 

Examinando o processado, verifica-se que, 
com a atualização monetária iequerida, o endivi .. 
damento da Prefeitura Municipal de Novo Ham­
bu"go permaneceria contido nos limites fixados 
pelos itens f, n, e m do art. -29 da Resolução n9 
62, de 1975, do Senado Federal, razão pela qual 
dispensam-se quaisquer rormalidades adicionais 
até mesmo porque a operação em tela ainda não 
roi controlada e não houve modificação no padrão 
monetário objeto do financiamento. 

Genericamente, entendo que as autorizações 
conc:edidas aos Estados e municlplos pelo Sena­
do Federal em cruzados, sem a necessária corres­
pondência em OTN, e que ainda não foram con­
tnltadas. devam ser remniftcadas. sem maiores 
exigências, já que não se muda a essência, a natu­
reza nem as condições financeiras reais das ope-
roções. 

No mérito, a matéda já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-econômico 
J*8 aquela Municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n~ 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jwidico 
e constitucional, nos termos do seguinte 

PRClJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 54, DE I gs7 

rerratJftca a Resolução n• 397, de 
1986. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 O arl }9 da Resolução n' 397, de 5 

de dezembro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte red~ção: 

"Arl 1' ÉaPrereituraMunicipaldeNovo 
Hamburgo (RS), nos termos do art. 2-9 da 
Resolução 11' 93, de li de outubro de 1976, 
do Senado Federal, IIUk>rizada • contratar 
~ deat.cilonc>110io<cOnapondente, 
em cruzadoo, a 240.000 (...._..,. e qua-

rentas mff) OTN, junto à aiixll Eoonlml<:a 
Estadual do Rio Grande do Sul. esta na quâli­
dade de agente financeiro da operação, desti­
nada a promover a execução integrada de 
obras referentes aos projetos específicos de 
sistema viário, esgoto fluvial, iluminação pú­
blica, educação e cultura, seiViço social, no 
Munlclpio. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação." 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Não havendo quem queira discuti-lo, encerro 
a dis<:uss:ão._ 

Em votação. 
Os Senadores que o aprovam, queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, a redação final da matéria, que 
será Hda pelo Sr. !•-Secretário. 

É Hds a seguinte 

Redaç6o flnlll do Projeto de Reoolução 
n' 54, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 54, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n• 397, de 1986. 

Sala das Sessões, 27 de maio de 1987. -l'lel­
son w~. ~elator. 

ANEXO AO PARF;CER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11'54,de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do 
art. 52, item 30, do Regimento Interno, promulgo 

-a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Rerrattflca a Resolução n' 397 ~ de 
1986. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1'~ ÉaPrefeituraMunicipaldeNovoHam­

burgo, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos 
do art 2'1 da Resolução n' 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela Resolução n• 140, de 5 
de dezembro de 1985, ambas do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor correspondente, em cruzados, a 240.000,00 
(duzentos e quarenta mil) Obrigações do Tesouro 
Nacional- OTN, junto à Caixa Econômica Esta­
dual do Rio Grande do Sul, esta na qualidade 
de agente financeiro da operaçaão, destinada a 
promover a execução integrada de obras refe­
rentes aos projetos específicos de sistema viário, 
esgoto Ouvi~. iluminação pública, educação e cul­
tura e serviço social, no Município. 

Art. 2'1 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em cliscussao a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavara, encerro a discussão. - - -

Encerrada a discussão, a rn$éria é dada como 
definitivamente aprovada, dispensada • votação, 
nos termos regimentais. 
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O projek> vai A prornulgaçiio. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucenl)­
Jtem3: 

Ofido n• S/8, de 1987, relativo a pioposta 
para que seja retificada ·a Resolução rt"' 346, 
de 1986, que autorizou a Prefeitura Municipal 
de Gandu, Estado da Bahia, a contratar ope­
ração de crédito no valor de Cz$ 
21.611285,00 (vinte e. um milhões, seiscen­
tos e onze mil, duzentos e oüenta e c;inco 
Cniza&is). (Dependendo· de. parecer.) · 

Nos termos do-·art. 6<~ da Resolução n9 1. de 
1987, designo ·o nobre Senador Wdson Martins 
para prorerlr parecer sobre o Oficio n• S/8, de 
1987, oferecendo o respectivo Projeto de Reso­
lução. 

O SR. WILSOI'I MAR111'!S (PMDB - MS. 
Para emitir parecer.) -Sr. Ptesfdente, Srs. Sena­
dores: 

Com--õ-bficio "5" -8, de 1987, o Sr. Prefe8o 
Municipal de Qandu (BA) solicita a re-ratificiiÇio 
da Resolução n• 346, de 5 de dezembro de 1996, 
que autorizou aquela Prereitura a contratar a ope­
ração de crédito no valor correspondente a ez• 
21.611.285,00 (Vinte e um milhões, seiscerms 
e onze mil, duzentos e oitenta e cinco cruzados). 

TratiFSe, portanto, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante contrdlr 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser fmandado continue têcnica e financeifa. 
mente viável 

Examinando o processado, verifica-se que. 
com a atualização monetária requerida, o endivi­
damento da Prereitufa Municipal de Gandu C~") 
permaneceria contido nos 'Iímites fixados pelos 
itens I, 11, e In do art. 2' da Resolução t1'1 62, de 
1975, do Senado Federal, razão peia qual dispen­
sam-se quaisquer rormalidades adicionais, até 
mesmo porque a operação em tela ainda nio 
foi contratada e não houve modificação no pac:fr6o 
monetário objeto do financiamento. 

Genericamente, entendo que as autorizações 
concedidas aos Estadõs e mtmicfpios, pelo Sena­
do Federal, em-cruzados, sem a necessária cor­
respondência em OTN, e que ainda não foram 
contratadas, devam_ ser re-ratificadas, sem maio­
res exigências, já que não se muda a e~ncia 
, a natureza nem as condições financeiras reais 
das operações. 

No mérito,_ a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quãildo da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-econômico 
para aquela rrumicipalidade. 

Assim sendo, nos tennos da Resolução Jl9 1, 
de I 987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico 
e constitucional, nos termos do seguinte 

PRClJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 55, DE 1987 

Rerriltiflca a Resolução D"' 397 • M 
1986 

__ O S«mado Federal resolve: _ _ _ 
Art. 19 O art. 1', da Resolução n9 346, de 5 

de dezembro de 1986, paSsa a vigorar com a 
seQUi!rte redação: _ 

"Art. I• É a PrefeRura Munidpal de Cian­
du (BA), nos te,_ do art. 2' da Reooluçõo 
11'93, de li de O<Aubrode 1976,doSenado. 
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Federal,. autorizada a contratar operação de 
~ no va1or correspondente, em cruza­
dos, a 203.114 (duzentas e três mil, cento 
e quatorze) OTN, junto ao Banco de Desen­
voMmento do Estado da Bahia S/ A, este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação, hoje Caixa Econômica 
Federal, destinada à implementação do Pro­
~a de Complementação Urbana, através 
da execução de Projetos CURA, no munl­
dpio. 

Art. 29 EstaResoJuçãoentrá'emVigorna 
data de sua publicação." 

É~ parecer, Sr. Presidente. 

O'SR. PRESIDEI'RE (Humberto Lucena)­
Em discussão o projeto, em turno único. (PaUSZI.) 

Nio havendo quem queira fazer uso da pa]avra, 
-enceno a' discussão. 

Em votação. 
O.Srs. Senadores que o aprovam queúam per­

monecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
·Sobre a Mesa. redação final da matéria, que será 
·Ida pelo Sr. I•.Secre!árlo. · 

É Hda a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
r 55, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
, de Resolução n9 55, de 1987, que re:ratifica a 
. Reooluçio n• 346, de 19S6. 

Solo das Sessões, 27 de maio de 1987.-WH· 
-lllltlns, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnal do Projeto de Reooluçio 
ll'll,de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente nos tennos do art. 
52. item 30, do Regimento Interno promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Rerratlflca a Resolução n• 346t de 
1986. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' O art. ]', da Resolução n"' 346, de 5 

:de dezembro de 1986, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

"Art I• É a Prefeitura Municipal de Gan· 
du, Estado de Bahia, nos termos do art. 2' 
da Resolução n' 93, de 1 1 de outubro de 
1976, aherada pela Resolução n' 140, de 5 
de dezembro, de 1985, ambas do Senado 
Federal, autorizada a contratar o~ação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 203.114,00 (duzentas e três mU, cento 
e quatorze) Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, junto ao Banco do Desenvolvimento 
do Estado da Bahia S/A, este na qualidede 
de agente financeiro da oi'eração, destinada 
a Implementação do Programa de C:Omple­
mentaçio Urbana. através de Projetos CUAA. 
no I'UIIclplo. 

Art. 2' Eota Resoluçio entra em vlgo<na 
dota de .. pHcaçio. . 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

O SR. PRE:8IDEHI'E {Humberto Lucma) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem queira fazer 'uso da palavra, 
encerro a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESmEI'I'tE (Humberto Lucena) -
ltem4: 

Discussão, em b.ln}~_únic(?; _do parecer da 
CCfriliüãOde Relações Exteriores relativo à 
Mensagem n' 37, de 1987 (n~ Z2./87, na ori­
gem), de 28 de janeiro do corrente ano, pela 
quaJ o Senhor Presidente· da República su~ · 
mete à_ -deubeiãc;ão do -Senado a escolha do 
Senhor Aloysio Mares Pias Gomide, Ministro 
de Segunda Classe, da ·carreira de diplomata, 
para exercer a função de Embaixador doBra­
sil junto à República do Haiti. 

ltem5: 

Discussão, em turno úni<::o, do pare­
cer da Comissão de Relações Brteriores so­
bre à Mensagem n' 40, de 1987 (11' 26/87, 
ila õrlgem), de 29 de janeiro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escolha 
do Senhor Oáudio Garcia de Souza, Ministro 
de Primeira Oasse, da carreira de diplomata, 
para exercer a função de Embaixador doBra­
sil junto à Confederação Helvética. 

ltem6: 

Discussão •. em turno único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre à 
Mensagem n• 50, de 1987 (11' ô0/87, na ori­
gem), de 17 de março de 1987, pela qual 
o Senhor Presidente_ da República submete 
à deliberação do Setiado a escolha do Se­
nh_or Fernando Silva Alves, Ministro de Se­
gunda Classe, da carreira de diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à, República de Trinidad e Tobago. 

Item 7: 

Discussão, em fumo único, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre à 
Mensagem 11' 56, de 1987 (n• 70/87, na ori­
gem), de 31 de março de 1987, pela qual 

-o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Asdrubal Pinto de {]Jysséa, Ministro de 
Primeira Classe, da carreira de diplomata, pa­
ra ·exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto ao Estado de Israel. 

ltem8: 

Discussão, em turno (mko, do parecer da 
Comissão de Relações Exteriores sobre à 
Mensagem n"' 81, de 1987 (n9 125/87, na 
origem), de 12 de maio de 1987, pela qual 
o Senhor Presidente da República submete 
à deliberação do Senado a escolha do Se­
nhor Rubens Ricupero, Ministro de Prímeira 
Classe, da carreira de diplomata, para exercer 
a funçiío de Embaixador junto lt Delegaçio 
--do Bnlol em Genel>r& 
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As .matérias constantes dos Itens 4, 5. 6. 7 e 
8 da Ordem do Dia da presente sessão, nos ter­
mos da alínea h do art. 402 do Regimento Interno, 
deverão ser apreciadas em sessão secreta. 

Solicito 8os_ S_enhores Funcionários as pi'OIIi­
dências necessárias, _a fim de que seja respeitado 
o dispositivo regimental. 

A .!iessão toma-_se secreta às 19 hont!l e 
.54 minutos, voltando a ser pública ãs 20 ho­
rase 10 m!hlitos) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Cóhcedo a palavra ao nobre Senador Fr:atlcilco 
Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG 
(PMDB - SE. Pronuncia o seguinte dlsclno.) 
-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A PETROBRÁS ainda não decidiu que Estado 
escolherá para a Jocalização de l.li11D: refinzlria de 
petróleo no Nordeste. convicta, entretanto. de que 
aquela região não pode esperar por mais tempo 
o processamento local desse precioso combtJs.. 
tivel, que volto'-:'- a transfonnar~se no mais pesado 
ônus em no~ Palan~o comercial, apesar do in­
cremento da produção e da utilização do ólcool· 
motor, em esda crescente. 

É que o consumo de gasolina e óleo continua 
crescendo cerca de seis por cento ao ano e, em­
bora a produção petroiffera brasDeira ultrapassa 
tal percentual, até agora só podemos atender a 
dois terços da demanda interna, 

Sabemos que os Estados nordestinos gosta­
. riam, todos eles. de beneficiar~se com esse investi­
mento industrial, mas, na verdade, ·é necessário 
escolher aquele que ofereça maior economici­
dade à produção dos combustiveis retirados do 
petróleo, não podendo ser esse critério substituklo 
pelo do maior consumo. 

Sergipe é um dos Estados da região que apre­
senta resultados positivos nas prospecções petro-

1

, liferas e, por isso mesmo, alcança o terceiro posto 
no quadro nacional, logo depois da Bahia e do 

. Estado do Rio de Janeiro, ambos dispondo de 
· refinarias. 

Diante disso, forçoso convir que a refinaria se 
: deva localizar no chamado Nordeste Oriental, ou 
· seja, entre Sergipe e o Ceará. 

Nem este Estado, nem Pernambuco, nem Ala­
goas, nem a Paraíba, nem o Rio Grande do Norte 

, produzem petróleo. 
( Assim, dentro de um critério rigorosamente 
i econômico, a nova refinaria deverá localizar-se , 
! em território sergipano, para processamento do 
i petróleo produzido no Estado e, eventualmente, 
: daquele que possa ser encontrada em outro ponto 
'da região. 
! EmpfeEmdimentos esse que. por todos os tftu­
;los, Sergipe mew.:e e que defendo, neste instante, 
· em nome do Estado que aqui represento. 
· Era o que tinhamos a dizer, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Ma~ 
galhães. 

OSR..KII"AHYIIIAGALHÃES (PMDB-BA. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Sr .. Senadores: 

Vig!llas, forçadas pelos apelos da mente, nos 
fazem lncunlonor no _.oo 11 procura de ocer­
loo. erros e cw1ioo6eo - sirvam ~ elaboraçiío, 

' 
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de diagnóstk:os e prognósticos, a serem t::oteja­
dos <::om as aspirações presentes na maior parte 
do povo brasileiro, sem esquecer os direitos das 
minorias, os princípios constitucionais inaliená­
veis adotados desde a implantação da República, 
nem as limitações da conjuntura atual para. deci­
sões em horizontes de tempo indefinidos. 

O momento politico impõe a reversão nas ten 
ciências ~cas das variáveis sociais que, todos 
sabemos, têm largo efeito nas metas de cresci­
mento econômico, pórém sempre foram relega­
das a plano secundário, tendo em vista a matu­
ração mais tardia dos investimentos realizados 
nesses setores. O povo, que se mobilizou do Norte 
ao Sul para conseguir a mudança nos rumos do 
modelo brasüeiro de desenvolvimento, está atento 
às açõés dos seus representantes no sentido da 
redução das taxas de analfabetismo, de morta­
lidã:de infantil por desnutrição, de menores aban­
donados, de marginalidade e violência, assim co­
mo para a desconcentração da renda nacional, 
com a conseaüente reducão dos fossos_ existentes 
entre a UniãO e os Muilicípios, o Sudeste e o 
Nordeste, os ricos e os que vivem em estado 
de miséria absoluta. 

O presente estágio da evolução polftica, econô-­
mica e social de nosso País não admite mais 
a convivência com esses fatores que, ao lado de 
tantos outros, perpetuam as condições de subde­
senvoMmento e comprometem os objetivos de­
mocráticos. -

Sabemos que cada mudança de rumo enve­
reda por caminhos diferentes, e que a escolha 
vai exigir dos partidos uma maior flexibilidade em 
seus programas, desapego a ideologias e atitudes 
dogmáticas, tendo como único compromisso a 
construção de um Brasil melhor para as gerações 
atual e futuras. 

Como representante da Bahia. Estado de gran­
de expressão nas origens culturais de nossa civüi· 
zação, não pude me furtar a uma maior reflexão 
sobre a realidade da cultura nacional, setor que 
está a exigir a remoção de vários obstáculos para 
acompanhar- if iifatcli~f de,- âe.sen.ve;Mmento.- -

Preocupa-nos saber como vencer etapas perdi­
das no tempo e, paralelamente, eliminar o hiato 
cultural criado com a evasão forçada de tantos 
cérebros; dentistas, pesquisadores, professores, 
políticos, jornalistas, escritores, compositores, ar­
tistas e estudantes; a supressão da ú.berdade de 
pensamento e demais criações do espírito; a cria­
ção de condições desfavoráveis para a difusão 
da literatura, música, filmes, peças teatrais e poe­
sia brasileiras; obstáculos às pesquisas em busca 
da verdade histórica, da ciência e tecnologia; as 
investidas contra a preservação do nosso patri­
mônio cultural; o privilégio a elites e a discrimi­
nação das classes envoMdas com as artes popu­
lares e o folclore. 

Na tentativa de superação de alguns desses 
problemas, duas medida foram adotadas: a cria~ 
ção do Ministério da Cultura, e a sanção - em 
julho último-da Lei nt 7.505, que concede bene­
ficios fiscais do imposto de renda para investi­
mento em operações de caráter cultural ou artís­
tico. 

Não resta dúvida de que a coordenação da 
política do setor a nivel de Min_istério e a .destin~­
ção de recw-sos para o financiamento de projetos 
culturais podem representar as linhas mestras de 
wna política mais sólida e dinâmica. Entretanto, 
para viabilizar, peJo menos, os objetivos consubs-

DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seção ll) 

tanciados nos citados dispositivos, será ne<:es~ 
sário remover os gr8ndes obstáculos conjunturais 
do setor em toda a sua complexidade a abran~ 
gência. 

Complexa já é a conceitUação 'da palavra cultu· 
ra, genericamente entencUda como o conjunto 
de conhecimentos, crenças, moral, leis, costu­
mes, hábitos e aptidões adquiridos pelo homem 
como mfmlbro de uma sociedade. São os produ­
tos imateriais e_ materiais d~ inteligência, transmi­
tidos de geração em geração, modificando ·as 
costumes, aperfeiçoando as instituições e fecun­
dando a dvillzação. O Ministro Celso Furtado, em 
recente_ entrevista ao Jornal da UnB, apelando 
para a semântica que permite a transladação do 
significado no espaço e no tempo - disse que 
"para nós o que interessa é a parte da criação 
human~ que melhora a qualidade de vida das 
pessoas e enriquece a vida ativa do homem, seja 
no lazer, no trabalho, no estudo, no presídio ... " 
Entre a generalídade de uma e a súnpiicídade 
da outra. está entendido o entendimento comum 
represeritado pelo som8tório das criações dã inte­
ligência, a serviço do homem. 

Mas o significado de cultura, ou do que seja 
considerado como talJ_ ~m dependido do arbítrio 
intelectual, da conv~niência social ou. comercial, 
e da postura moral do usuário ou do explorador. 
Pode existir uma cultura para as elites, que subes­
timam as eXpressões do pensamento popular, 
nãõ -ãC""""ã"dêmic_o, indfgena ou folclórico. Não é sem 
razão que a palavra rolclore, em algumas camadas 
sociais, foi adjetivada com ~tido peJorativo, para 
qualificar o ridículo, o fora de moda, o ultrapas­
sado, chamados de "folclórico". 

Mas o importan~ ~ ~-r o que é socialmente 
válido d~ntro de um processo lento e penoso de 
constru_çãQ, acompanhando gerações que absor­
vem a herança cultural e a enriquecem com novos 
valores, produzindo para a posteridade bens úteis, 
funcionais, instrumentos de interação, convivên~ 
cia e sobrevivência em todos os meios sociais. 

Ao Estado _cabe não violentar esse processo 
âe produção--e -cltcolação da -cuJtura;-_mas--aoom;;. 
panhar oom interesse e estimulá-lo, respeitando 
a vontade dos diversos grupos. E esse é um dos 
principias da _nova política cultural brasileira. En­
tretanto, com a criação dos incentivos fiscais e 
liberação dos recursos pelo Governo, uma maior 
responsabilidade vai caber aos representantes do 
povo nesta Casa, para razer respeitar a vontade 
dos grupos e não às ideologias dos executores 
dessas políticas, ou pressões das chamadas "eli­
tes culturais". 

Há uma corrente que contesta a identidade da 
cultw"a brasileira, sob o argumento de qu_e, na 
formação etnológica e organização de nossas ins­
tituições, existe um forte conteúdo estrangeiro, 
assim como na transmissão dos conhecimentos 
que inspifaram a constrUÇão do patrimônio cultu­
ral existente. Por Isso há uma tendência à superva­
lorização do produto importado. 

Maio de 1987 

com iraçoo de malandragem, do jeitinho, do galho 
quebrado, da "irresponsabilidade", da sensuali· 
dade desenfreada e da preguiça. 'São traços que, 
na realidade, dão uma idéia deformada da identi­
dade J?Sfcológica do brasileiro. 

Somos wna NaçãQ que dec:lde seus conflitos 
internacionais pelo arbítrio, que realiza a demo­
cracia racial, que não odeia nem faz guerras de 
conquista, que deu ao mundo um Sant_os Ou­
mont, um Vllla-Lobos e tantos outros. E também 
pOdemos con.cordar com aqueles estudiosos que 
qualificam o povo brasileiro de romântico. cordial 
e alegre. 

A constatação isolada dos traços negativos de­
corre principalmente dos baixos índices de educa~ 
ção, da existência de milhões de menores aban­
donados à sua própria sorte, da inadequação do 
meio urbano e industrial para abrigar e dar empre­
go à população egressa do campo, da predomi­
nância do baixo salário mínimo na nossa popula­
ção, ·dos baixos níveis de nutrição e tantos outros 
fatores qt..!e concorrem para a condiçª<:! ~ su__bde. 
senvolvimento em que vive a maior parte dos 
brasileiros. 

Não há razões que possam descaracterizar a 
identidade de uma cultura que germinou em solo 
fértil, regado com a fusão do sangue de raças 
que abriram seus próprios caminhos e domina­
ram a natureza. Os laços de parentesco e o amor 
à terra cedo fizeram despertar o sentimento de 
nacionalidade, que culminou com a conquista da 
independência e posterior organização de nossas 
próprias instituições. nasddas por inspiração es-­
trangeira, mas aperfeiçoadas e adaptadas de acor-
do com as transformações internas. -

Dos mais impOrtantes marcos dessa aventura 
histórica, registrando a memória do nosso País 
e definindo sua identidade cultural, temos como 
herança inestimável um-grande acervo de_ monu­
mentos arquitetbnicos, literatura, escultura, pintu­
ra, miísicã, poesia, artes- populares e folclore, e 
ainda um rico potencial inexplorado. 

Ã insPifãção alienígena dO -noSSo acervo -CUltu­
ral e, principalmente, a colaboração de várias et­
nias na fOrmação da raça que se amoreniza, ou 
da nova "cultura morena"', antes de serem depre­
ciados, devem ser reconhecidos ~ aproveitados 
como potencial de demanda estrangeira para a 
indústria turistica riãcional, viabilizada a cada ano, 
não só no Carnaval, mas gárantiildo um Ruxo 
regular de divisas, como· é o ~aso da Bahia. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

se o Brasil incorporou e se beneficiou da in­
fluência cultural de Portugal, África, Holanda, 
França, Inglaterra, Itália, Alemanha e outros países 
com que teve envolvimento em sua escalada his­
tóri_ca, há uma preocupação, nos anos mais re­
centes, quanto a uma possível tendência de des­
nacionalização, tendo em vista a penetração da 
cultura norte-americana, embutida na ideologia 
industrial capitalista que domina os meios de co-

A falta de identida_cle da J:uhura brasileira é uma 
idéia completamente superada e que não resiste 
à evidência dos fatos. Do ponto de vista etnoló­
gico, não existem raças autênticas nem superio­
res, como comprovam a era "hitleriana" na Ale­
manha e a crescente desmitificação científica da 
inferioridade dos mestiços ou da influência do 
clima tropical sobre a inteligência. É lamentável 
que ainda encontremos, em nossa literatura so­
ciológica e romanesca, o brasileiro caracterizadd 

. municaçãq çle massa ou da indústria cultural. 

Não se pode culpar os Estados Unidos pelá 
entrada maciça de sua cultura em todo o território 
brapileiro. O capital não tem pátria, ele é aplicado 
onde houver maiores possibilidades de maximizar 
os recursos investidos. Esse é o objetivo princÍpal, 
e não o de impor esta ou aquela cultura inserid8 
no produto material ou irnaterkd. 
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O lucro máximo também é um objetivo das 
empresas brasileiras. Acontece que tivemos um 
capitalismo industrial tardio, que já nasceu depen­
dente, tendo encontrado o mercado local invadido 
e sem concUções de enfrentar a concorrência ex­
tema. Se antes fomos um bom mercado para 
a Inglaterra e Portugal, melhor ainda estamos sen­
do para os Estados Unidos pela força de penetra­
ção que este exerce em sua periferia, onde o Brasil 
possui a maior demanda e as empresas nacionais 
nio têm condições de enfrentar sua concOtTência. 

A forte Qemanda interna para os produtos da 
indústria cultural já é suficiente paro justificar uma 
política agressiva no sentido de dinamizar sua im­
plantação no Brasil. Além de um considerável 
acervo cultural, temos um grande potencial de 
recursos ainda inexplorados. seja na história, nas 
artes populares, no folclore, somado à força cria­
dora dos nossos escritores, compOsitores, artistas, 
músicos, além de uma razoável rede de produção 
e circulação-editoras, gravadoras, dnemas, tea­
tros, etc. 

Inglaterra, França, Estados Unidos, e também 
o Brasil têm protegido a indústrl~ nascente contr~ 
a concorrência externa dos pafses que se anteci­
pam em a1gum ramo industria1. O que está acon­
tecendo eflt:re nós com a indústria cuJt,ural é exata· 
mente a falta de conscientização para a necessi­
dade, peJos menos, de um programa de substi· 
tuição de importações, principalmente se consi· 
derarmos que a questão cultural transcende obje­
tivos puramente econômicos, e a dinâmica dos 
meios de comWlicação de massa tem efeitos ime­
diatos sobre a mente dos indiVidues. A questão 
se toma ainda mais preocupante quando sabe­
mos que a pirâmide popuJacional brasileira tem 
uma significativa participação de jovens e de pes­
soas com pouca ou nenhwna instrução, portanto, 
de menor poder de resistência ou de contestação 
às informações recebidas. 

Nas relações de produção da indústria cultura], 
o artista não tem contato direto com o público. 
A maquinaria e a eletrônica produzem em massa 
para consumo também em massa, seja nos cine­
mas,. na televisão, no rádio, no disco, como tam­
bém na reprodução de pinturas e esculturas. 

Não se pode deter a marcha dos acontecimen­
tos pretendendo impedir o desenvolvimento da 
indústria cultura], como querem a1guns. principal­
mente aqueles ligados ao teatro e outros setores 
que se sentem prejudicados. Se antes a cultura 
era privilégio de alguns, agora ela pode ser esten­
dida a todas as classes sociais. Dada a irreversi­
bilidade do processo. o mais lógico seria transferir 
o enfoque crítico da indústria cultura] para o tipo 
de produto que ela veicula. 

Por outro lado, um programa de proteção da 
nascente indústria cultural brasileira, mesmo vi-
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sando à substituição_ de importações, não deve 
impedir o _C9ntato com outras culturas, criando 
barreiras rígidas à entrada do produto estrangeiro. 
A interação, a comparação e a ampliaçã.o do co­
nhecimento permitem melhorar a técnica~-Cl_ qua­
lidade, agregando novos valores. sem, contudo, 
desvirtuar, descaracterizar ou desnaciona1izar o . 
produto, que mantém, atravéS da força criadora 
do autor, os traços culturais que absorveu e sua 
visão do ambiente que o cerca. 

O que nos parece mais lógico é atacar o proble­
ma pelo lado da oferta, tentando superar as barrei~ 
ras que dificultam a produção interna e reduzem 
as oportunidades de trabalho de nossos .escrito­
res, artistas, compositores, cantores e músicos. 
O objetivo seria aumentar a quantidade, melhorar 
a qua1i!iade e reduzir os custos. Com toda certeza, 
o povo saberia escolher a cultura com que mais 
se identifica. 

Sobre as citadas barreiras, a revista V$ fez 
uma extensa pesquisa, onde mostra que a raiz 
das dístorçõeS está no sistema de pacotes "moda~ 
!idades de transação mercahtil que rege a impor­
taçijo de produtos culturais ... " Através desse siste­
ma, livreiros, gravadores e exibidores são obriga­
dos a comprar não os títulos que desejam, mas 
os "contrapesos" impostos pelos vendendores. 
São estratégias de venda sutis, segundo as quais 
um "best seller" s6 pode ser vendido junto com 
owas obras sem mérito literário; um exibido r terá 
de comprar, com um filme de bilheteria assegu­
rada, um pacote de segunda ou terceira categoria; 
e uma gravadora lança no mercado os cantores 
e conjuntos que tiv~ram de importar com apenas 
wna música de sucesso garantido. 

Esses produtos, ou subprodutos da cultura alie­
rúgena, que já resQatarain os custos de produção 
pela sua penetração a nivel mundial, entram no 
mercado brasileiro em grande quantidade, o que __ 
faz reduzir ainda mais o espaço para a produção 
interna 

Na opinião de Veja é preciso "encontrar ajusta 
medida e livrar o País do que está provavelmente 
sendo a mais maciça invasão de bobagens estran­
geiras de toda a sua história". 

A pesquisa não é recente, mas o problema ain­
da persiste, talvez ainda com maior vigor. 

E não há por que culpar essas empresas brasi­
leiras, que têm compromissos com os bancos 
e não com a cultura. Elas também precisam mini­
mizar custos para assegurar sua permanência 
num mercado de grande concorrência. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
É possível que se encontre alguma medida de 

efeito a curto prazo, como, por exemplo, subsidiar 
a produção e circulação das obras nadonais que 
estão impedidas de chegar ao consumidor final 
Mas a questão cultural em toda a sua proble-

Quinta-feira 28 989 

mática envolve uma série de medidas de resulta­
dos em tempo imprevisível. 

- Abrindo o espaço para o exame e discussão 
da nova politica cultural brasileira, qu~ro apre­
sentar a1gumas ahemativas que me ocorreram 
ao fazer um exame prelimiriar da matéria: 

1. conscientização para a necessidade de re­
cuperar e fonnar a memória cultural brasileira; 

2. vinculação do crescimento do PIB cultural 
às metas do desenvoMmento econômico; 

3. erradicação dos resquícios de medo decor­
rentes do periodo de repressão e censura; 

4. liberação da liberdade de expressão aftica 
e do pensãmento criativo em todas as suas for­
mas; 

5. ampliação das oportunidades de acesso à 
educação em todos os níveis; 

6. estúnuJo às pesquisas em busca da verda­
de histórica e cultural e a difusão de seus resul­
tados; 

7. inserção da educação artística e cultural 
em todos os cursos de primeiro e segundo graus; 

8. identificação de monumentos, obras de ar­
te e documentos de valor cultural, sua preser~ 
vação e ampliação do uso; 

9. crlação de bibliotecas, museus e arquivos 
públicos, tomando~os úteis, funcionais e mais 
acessiveis aOs usuários comuns e potenciais; 

1 O. promoção de exposições e feiras de arte; 
11. criação de rh_elhores ~ondições de con~ 

corrência na produção e circulação do bem cultu­
ral veiculado peloS órgãos de comuritcaçãO -de 
massa; 

12. atenção especial ao teatro, às artes popu­
lares e ao folclore; 

13. planejamento e organização do lazer cole­
tivo, a cargo das empresas, comunidades e gru­
pos locais; 

14. organização de centros de tradição cultu­
ral em bairros e pequenas cidades. 

A questão está aberta. Tenho certeza _que será 
enriquecida e daqui sairá uma solução de con­
senso para a adoção da nova política cultural que 
a Nação espera da Assembléia Nacional Cons­
tituinte. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
Lembro aos Srs. Senadores que o Congresso Na­
cional está convocado para uma sessão solene, 
a reaJiiar-se amanhã, às 1 O horas, no plenário 
da Cârilara dos Deputados, destinada a home­
nagear a memória do Senador Teotônio Vilela. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Humberto Lucena) -
A Presidência designa para a sessão ordinária de 
segunda-feira próxirria a seguinte 

ORDEM DO DIA 

2 Sessão em 1.0 de junho de 1987 
(Segunda-feira) PR-OJETO DE RESOLUÇJ\0 N.c. 42, DE 198-7 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO ·N.0 16, DE 1987 

Dl:scussão, em turno .Unlco; do Projeto de Resolução n.0 16. de 1987, 
de-, autorla do Senador Louremberg Nunes Rocha, qu~ altera a. Resolução 
n.• 1, de 1987, do s=nado Federal, que ~stabslece normas de elaboração 
Legislativa durante o período de fw1cionamento da Assembléia. Nacional 
Constituinte. (Dependendo de Parecer.) 

Votação. em turno \mico-, do Projeto d-e Resolução n.c. 42, de 1987, Qn:!: 
autoriza o Governo do Estado de Mato Gros~o a rá.tificar a a.llenaç!o de 
terras de que trata processo INCRA/PF Corum.M. n.c.> 'l63/'l5, de 1ntcres.M~ 
do Senhor Horácio Sabino Coimbra, tendo 

Par:!!cer oral ravorilvel, proferido em Plenário. 

<Dependendo d& votação do Requerimento n.0 71, de 1987, do senador 
Leite Chaves. de adiamento da votação por 3(} dias).~ 
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• 
MENSAGEM N,0 337; D~ 1986 

Uensagem n.0 337, de 1986 (n.0 468/86, na. origem), rela.tlva. 1 proposta 
para. que seja autorizado o GoYerno do Estado de Rond4nia. a contratar 
operação de crédito no valot" correspondente, em cruzados, a 150.000.00 
OTN, para os 1ins que especiCJca. (Dependendo de Parecer.) - (Dependendo 
da Vatnção do Requerimen~o p.-0 72, de 1937, do Senador Odacir soares, de 
adiamento d& apreciação da. Mensagem por 28 dias). 

• 
MENSAGEM N.0 439, DE 1986 

Mensagem n.0 439, de 1986 (n.0 606/86, na. origem), relativa. a. proposta. 
para. que seja autorizada a Prefeitura Municipal de santa. Bárbara. D'Oeste, 
Estado de São Paulo, o. contratar operaçãO de crédito ·no valor corres~ 
pond•mte, em cruzacos, a. 15.455,00 obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 
<Dependendo de Parecer.> 

• 
MENSAGEM N.0 491, DE 1986 

Mensagem n.o 491, de 19C5 (n,0 698/86, na origem), relativa a proposta. 
para; qu~ seja autoriu.da a. Prefeitura Municipal de Ca.panema, Estado do 
Paranã, a. con~ratar operação de crédito no valor correspondente a. CZ$ 
4.:!56.000.00 (qu':o.tro milhões, duzentos e cinqüenta e seis mil cruzados). (De· 
pendendo de Pa.reeer.• ' 

• 
MENSAGEM N." 515, DE,l986 

Mensagem n.o 515, de 19~6 <n.O '160/86, na. origem), relativa. a proposta. 
para. que seja .autorizada a. :Pre!eitura. Municipal de Anastãcio, Estado do 
Mat1l Grosso dQ Sul, a. contratar opera.çã.o de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 9.ll'I,7'l obr!~ações do Tesouro Nacional - ONT. (Depen­
dendo de Parecer.) 

• 
OF'tCIO N.0 S/9, DE 1987 

O!fclo n.0 5:9, de 1987, (n.0 230/87, na. origem), relativo a. proposta. 
para que seja retificada a, Re~oluçA.o n,0 335, de 1986, que autoriZilu a 
PreJeitura Mun!cipal de UmUa_rama, Es~do do Paraná, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente a 502.056 UPC <Dependendo de Parecer.) 

I - CO!\USSAO ESPECIAL QW EXAMINA O PROJ'ETO DE LEI 
DA CUURA N.• 118, DE 1984, QUE INSTITUI O C6DIGO CIVIL 

Presidente: SenadOr Nelson. Carneiro 

Vloe:.Presidente: <!lago) 
Relator.Qer&l: <VilgO) 

'hqueDa. Parildos 

M&ur!clo Correa. 
(Vago) 

Pequenot; Partidos 

Joio Castelo 

Tlt~ 

PMDB 
José I~Io Ferreira 
Nelson Carneiro 
Luiz VIana Filho 
{Vago) 
<Vago) 
(Vago) 

Supleatel 

l'MDB 

Al!redo Campos 
(Vago) 

(Vago) 

<Vago> 

PFL 
Carlos Chiarelli 
Oc!t1clr soa.res 
Nivaldo Machado 

<V~o) 

<Vago) 

PFL 

:àELA.TOaES PARCIAIS 

PARTES I Rl<LATORES 

1 - Parte Geral I (Vago) 

2 - Livro I - Parte Especial Obii· I Sen. José Jinâ.clo Feri-eira gações 

3 - Livro li - Parte Espe;cial Ati'd· I (VagG) 
dade Negociai 

• Livro In - Parte Espec1at Das I Coisas sen. od&clr soares 

s ..... Livro rv - Parte Espec1al Da. I (Vago) FamWQ 

6 - livro V - Parte Espedal SU· 
cessões' ' I <Vago) 

1 Livro VI - Parte Especial Livro 
complementar I {Vago) 

U - COl'rDSSA.O ESPECIAL QUE EXA..'\fiNA O PROJETO DE LEI 
DA CA.!IL-\RA N.• 175, DE 1984. QUE INSTITUI O 

CóDIGO DE PROCESSO PENAL 

PreSidente: Senador José Ignácio Ferreira 
Vice-Presidente: (Vago) 
Relator·Geral: Odacir SoaRa 

Tit..we. 

PMDB PFL 
(Vago) 
<V as:<!~ 

<Vago) 
José Igmicio Ferreira. 
(Vago) 

Odacir soares 
JGAo Menezea 

Pequenos Partidos 

Joio castelo 

<Vago) 
(VagO} 
<Vago) 
<Vago) 

CVa;:ol 
cvago) 

Suplentes 

PMDB 

Altr-~do Campcn 
Pábio Lucena 

ltEL.\TORÉS PARCIA~S 

1 - Livro I - Olspos!ções Introdu:. 
tória.s 

(Vago) 

<Vago> 

PFL 

RELATORES 

2 - L.i'i'l'C n - Da Justiça. Penal Sen. Joilo Castelo 

s - Livro III- Do.> Atos Processuais I 
4 ·- IJvro rv - Do Pro~sso de CO·J 

nhectmentO 

5 - Livro· V - Da Reparação -de I 
D:::mo Causado pe!o Crime 

• Livro VI - Da Cooperal;"ão rn­
ternac!onal nos Processos Penais 
oe trans!tUrios 

'i - Livro VU - Otsposi~s Finais 

(Vagol 

(VagO) 

(Yago) 

<Vago) 

(Vago) 

/ 
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lU - COMISSAO ESPECIAL QlJE EXAl\UNA O PROJETO D8 La IH) 
SENADO N.• 277, DE 1986, QUE INSTITUI 0 : 

CóDIGO 'l'&mUTAR.IO NACIONAL 

Presidente: <Vago) 
Vloe-Presidente: <Vae:o) 
Relator-Geral: ~nador Nivaldo l4achad~ 

TU &Iara 
<Vago) 

Alfonso Catna.rgo 
<Vago> 
Pernando Henrique Card~ 
Alfredo CampO$ 

<Vaso> 

los.! !t,;rlptno 
, l'ran Bonato 
Nl'f&l® Machado 

JamJl Haddad 
Itamar Franco 

PHDB 
Supleu&8 

<Va!W) 
Fáblo• .. Luoel:'a 
Albanp PnDoc 
cva~Ot 

hquen.oa Parl:l'b 
Cl!,rlos Alberto 

,RELATORES PARCJLUS 

PARTES RELATORES 

· l - Llvro I - Tituloa I e II ~ Affonso Cama.reo 

- Titulas m a v 

- T!tulo VI sen. Jamil Haddad 

2 - lJvro II -. TitUl03 z' e U aen. 'AI!redo campoá: 

- Títulos m e rv sen. Fei1l1\ndo H. Cardoso 

Praao para recebimento de etn:•ndas: de 16 de rnarço a. S de junho de tSSJ. 

IV- COMISSAO PARLAI\IENTAR DE INQU~RITO 
1 EM FUNCIONAMEN'rO 

De.stinade. a. inveStigar a.s conseqüências econômicas e sociais do raelo-~ 
namento de energi;. elétrica. n:;~.s ret;:iões Nort~ e Norlteste e no Estado 
de Goiás. 

<RESÔLUÇAO N.O 8, DE 198'1) 

Composição 

Presidente: Senador José Agl:ipino 
Vioe-Presldente': Senador Antônio Parias 

Rela.tbr! S!mador Jlltah1 Magalhl.el 

'IT1'1JLARES 
Almir Gabriel 
Aluizio Bezerra. 
Cid Sabóia. de Carvalho 
Dirceu Carneiro 
Jutahy Magalhães 
Man.sueto de Lavor 

.JoM Açipino 
IXnldo Suruagy 

Aat6clG Farias 

!'ruo de duraçlo. AtE 10-1-1'1 

l'III)B 

PFL 

PDT 

s~ 

Leopoldo Peres 
Pom~u de SoUZI\ 
Ruy Bacelar 
Severo Gomes 

Joio Lobo 

V - COMISS~O ESPECIAL 

De$tinada a examinar a questão 13-a dlvid& extel'll& braailelra • aa11u 
as razões que levaram o governo a suspender o pagamento dC. ~ 
flnanoeiro.s dela decorrentes. nos pltulos externo e interno. · 

(REQUERÍMENTO N.0 17, DE 1987) 

Composlçio 

Presi<!ente: senador Carlos Cblat~ 
Vice-Presidente:· VIrgfiio Tã.voza. 

Relator: Fernando Henrique Ct6rdoso 

'l'ltuhl.rel 
PMDB PFL 

Alub:lo Bezerr$ 
Leopoldo Peres 
R.a.:yttaundo L!ra. 
Ronfill Tito 

·Fernando Hentique Cardoso 
PDS 

V~toTáv~ 

<VÓ:go> 
Leite Chaves 
Teotônio Vilela Fr.ho 
Affonso Camatgo 

CarlO& Chts.reDi 
Ivan Bonato 

JamU Haddad 

Saplcata 

Odaclr Soare:~ 

Itamar Franco 

I'SB 

PrtuO de t;luração: 22 de junho de 1987. 

VI - COMISSAO, ESPECIAL l'rllSTA 

J:>c.itinaüa a. programar eomemortt.ção pela. passagem dos eenl.enidla·dlt 
Proclamação '!la República e da. priiD.eir& Carta. Repub11eana no Pall. 

ffi.EQUE&IMEN'l'O N.0 712/83,; DO SENADO) 

. -Co.Pl~çál!. -

Presictent.e: aerlà:d0r i.oUl1Tat J;~;nptista 
Vice-Presidente: <Vago) 

Rei$tor: Deputado BonifftcJ.o de Andmda 

Senadores 

Luiz Viana. 
(Vago) 
(Vago} 
Fernando Hell11que Carcl08D 
.Tolo C&Jmon 

Scnad.oree 

Roberto cam~ 
C Vago) 

Nivald:o Machado 
Lourival Bapt!.:~ta 
(Vago) 

Peqo~n• Pal1lda. 
(uma n&:a) 
T&mblo do pr.uo: 11-11-n 

Deputados 

tVa.go} 
CVa.go) 
Vifgildâllio de Senna. 

PDS 
Deputad~ 

Bonifácio de Andrada 
<Vago> 
(Va.go)· 
Rita FUrtado 
Tfl.rclsio Buritl 

PFL 

PDT 

Bocayuva C~ 

PTB 

Gastone,R1eh1 

l'T 

{Vago) 
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CONGRESSO NACIONAL 
H&TSR.I.AS EM TR.!\MITAÇAO 

I - MENSAGENS REI"ERE~TES •\ DECRETOS-LEIS 

1 

IVIENSAGEM N." 1, DE l!:IB7...c:N 
(N,0 20/85, na. OJ1g"+.:!m) 

Submet.e à. delibM"ação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n. 0 2,192, de 26 de dezembro de 1984, que ~stabeleee a. ciUTeira. de Procura­
doc da Fazenda. Nacional e !ixa os respecU\'OO vencimentos básicos. 

Re1a.tor: Deputado Jo.-:;::e Uequed 
Prazo (Conat., árt. 55, § 1.0 ) : ol-8-87 

• 
MENSAGEM N.0 2, DE 1987-CN 

<N.0 21185, na. origem) 

- LeiLura.: 5~-87 

Submete 1\ deliberação do Congresso Nadona.l o texto do Decreto-lei 
n.o 2.193, de 26 de dezembro de 1984, que inclui no Anexo n do Decreto-lei 
n.o 1.341, de 22 de agosto de 1974. a Gratificaç!o de DeSempenho das Ativi­
dades de Fiscalização de Aba.<itecimento, e dá outras provldênetas. 

Relator: senador Jamil Ha.ddad 

Prazo (Const., art. 55, § 1.o>: -f-8-87 

3 

:MENSAGEM' N.0 3, DE 1987-CN 

(N.O 22/S5, na. o.."'igem:;. 

- Leitura: 5~..S'7 

Submete à. deliberação do Congresso Nacional o texto do . Decreto-lei 
n.• Z.194, de 26 de dezembro de 1984, que dl.spõe sobre a tra.nsforma.ç!i.o de 
Gratitfcação deferida. aos serVldores do Depa.rta.mento Na.clonal de Estradas 
de Rpdagem e dá outras provldêuclas. 

Relator: DeP'iltãdo J'orge Arbage 

Prazo . (Const., a.rt. 55, § 1.0): 4-8-87 

• 
MENSAflE!V! N.0 4, DE 1987-CN 

(N.r 23/85, na origem) 

Submete à. delibera.ç1io dQ Congresso Nacional o texto do Dtcreto-.Iei 
n,a !:.195, de 26 de dezembro d~ 1984 que dispõe sobre a. concessão de incen­
tivo tunc1onn! a. que alude o item li do art. 2.0 da. Lei n.0 6.433, de 15 de 
Julho de 1977, e dá outra& providências. 

Relator: Sen'ador Wilson Martins 

Prazo (Const., art. 55, § 1.0 ): 4-8-87 

5 

MENSAOEM: N.0 5, DE 1S87-CN 

<N.? 24185, na origem) 

- Leitur.r.: 5-5-S7 

Submete à. deliberação do congresso Nacional o l;exto do. Decreto-lei 
n.o 2.196, de 26 .de dezembro ;de 1984, que dispõe sobre a. incorporação da. 
Gra.ti!icaçã.o que menciona. ao proventq da. aposentadoria. e dá outras pro­
Tidênf'JilB. - Lelttll'a.: 5-5-87 

Relator: Deputado J
1
osé Fernandes 

Pra.zo (Const .. art. 5~, § 1.o): '4-8-87 

• 
MENSAGEM N.o 11, DE 1987-CN 

(N,0 49/85, na origem) 

Submete a. deliberação do Congresso. Nacional o texto do Decreto-1~1 
n.0 2 .197, de 26 de dezembro de 1984, que autoriza. a. compensação de i.mpoo:­
to de exportação ·~ dá outras providências. - Leitura.: 25-5-87. 

Relator: Dep. José Mendonça. de Morai& 
Prazo: (Const., art. 551 i 1.0 ): 24-B..s'l 

• 
MENSAGEM N,0 12, DE 1987-CN 

(N.0 S0/85, na origem) 
Submete à. deliberação do Congresso Nacional o texto do Dci:reto-lei 

n.o 2.198, de 26 di> dezembro de 1984, que aplica., no que couber, o disposto 
nos Decretos-leis n.O$ Z.ll4, de 23 de abril de 1984 e 2.140, de 23 de junho 
de 1984, aos MédiCOs e aos Dentistas.respeetivamente, do Hospital das Forças 
Arm.a.das. - Leitura.: 25-5-87 

it<!'Ja.tor: Dep. Jorge Arbage 
Pra:r.O: (Const:. art. 55, ~ 1.0): Z4-8-87 

<&-
1\IENSAGEM N.O 13, DE; 1987-CN 

(N.0 51/SS, na origem) 

Subme~ à. délibera.ção do Congresso Nacional o teXto do IDcreto-JCi 
n:~ Z.199, de 26 dC dezembro de 19S4., que dispõe sobre a incorporação d.a 
Ora.t!!icação de Desemper~o de PUnçli.o Essencial :k Prestação Jurisdicional 
ao provento de av.osentadoria. - Leitora: 25·5-8'1 

Rel:dor: Dep. ~Osé Mendonça de Morais 
Prazo: (Const., art. 55, ~ l."i: 24-8-87 

• 
MENSAGEM _N.0 _ 14, DE 1987-CN 

CN.0 52/85, na. origem) 

Submete à. di'~iberação do Congresso Nacional o texto do Decreto-lei 
n.e 2.200, de 26 de dezembro de 1984, gue !lltera o D~reto-lei n.0 1.341, 
de 22 de agosto de 1974:, e dá. outras providências, - Leitura.: 25-5-81 

Relator: Sen. Í.Ouremberg Nunes Rocha. 
Pr&%0: (Corist!, art. 55, ~ 1."): Z4-8-87 

10 

MENSAGEM N.0 15, DE 1987-CN 
(N.0 .53iS5, na origem> 

S'<.Zbmete à. deliberação, do Congresso Nacional o text.o do :Qecreto·Jei 
n.0 2.201, de 27 de dezembro de 1934, que reajusta o valor do soldo base do 
cálculo da. remuneração do.s. militares. - Leitura.: 2lHi-87 

Relator: Dep. ~orge Arbage 
P'ra.zo: <Const4 art. Só, f 1.0J: 2-4-8 .. 87 

U - PROPOSTAS DE DELEGAÇ.-\0 LEGISLA'l'IVA 

11 

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA ~.o 4, DE 1979 
.. Propõe delego.ção de poderes· ao Presiden~ da Repúbl~cl\ para. elabo­

ração· :de 1el. crtando o Ministério da Produção Alllmsl, e determinando 
ov.tru providências". - Leitura.: 2'·3-"lt 

12 

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGlSLATIVA N.0 1, DE 1982 

"Propõe delegação de poderes ao senhor PresJdente da RepúbUc~~: para· 
elabora~o de lei, dispondo sobre a criação do. Ministério do Abastecimento." 

- Leitura.: 19-3-82 
ll 

PROPOSTA DE DEI..EGAÇAO LEGISLATIVA N,0 1, DE 1984 

Delega. competência ao Pode'r Execp.tlvo para. regulament.&r mediante 
Ie1 a e,cploração c:!a loteria. denominada. jogo do bicho. 

- Leitura: ·23·11·34: 
14 

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGlSLATlVA N.0 1, DE 1985 

Propõe deiegação de poderes ao- Pre:;.idente da. Repúbl~ca para elabo­
ração de lf!i 'dispondo sobre a criação do Banco. do Trabnlho. 

- Leitura: 21-5-85 
15 

~nOPOSTA DE DELEGAÇA.O LEGlSL..o\TIVA N." 2, DE 1985 

Propõe delcgaçã.o de poderes ao Presldente da República para. & •la­
bors.çio de lei dispondo sobre o desdobramento do Mintsl:.érlo daG Minaa • 
EDerSia em MiniStério das ML'las e Ministério d~ Energia. Leitura.: 5-6--85 

16 

PROPOSTA DE DELEGAÇAO LEGISLATIVA N.• 3, DE 11185 

Propõe delega~o d'! poderes a.o Senhor PresLdente da República. para 
crlr.r uma. Comissão Nactonal com a. incumbência. de programar, desenvolver 
e coordeca.r estudos, debates e atM.dadE's comemora.tive.s relativos ao Cente· 
ná.rl.o da Proclamação da República. · Leitura: 10.6-85 
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lD - PROJETOS DE;. &ESOLUÇAO 

17 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 2, DE 1983..CN . 

~lega. poÓeres a:> Pres:dente da. Rep'llbUca para. ela.boraçl1o d.e lei, para. 
criação do Mintstérlo do Descnv.olvimento do Nordeste e dli out.ras provl­
c1~ncfu. <Oriundo da PropoSta de Delegação Legislativa. n.0 3, de 1980. -
~r n.'" 195183-CN, pub!lcado nO DCN de ID-11-83). 

18 

PROJETO DE RESOLUÇAO N."' 3, DE 1983-CN 

Delega. podere:s ao Presidente da República paTa elaboração de lei, ~ 
tendendo &O tnbalhador rural os beneficio$ cia. Previdência Social e da. Le­
gislação do Trabalho. (Oriundo da Proposta de Ulejação LeglalatJ.va. n.• 1, 
de-1983- Parecer n.• 2{16, de 1983-CN, p~bU~o n~ DCN do 2-12-83.) 

19 

PROJETO DE RE..~OLUÇAO N.o 1, DE' 1984-CN 

Altera o art. 146 do Regimento Comwn do congresso Nacional, tendo 
~areoeres,..sob n."• 88/84-CN, publicado no DCN de 6-11-84, da }:tesa da. 
Câm.ara. !a.vorá.vel com as Emendas n.<>a 1, 2 e 3 qUe oferece; e 1185-CN, 
publlcarlo na DCN de 2-4....a6, da. Mesa. do Senado, !a.vorá.vel ao Projeto 
com as Emendas aprese1;1tadas pela Mesa da. Clm.ara. 

••• 
PROJETO DE RESOLOÇAO N,e 2, DlC, 1984-CN 

SUbstitui o parágrafo único do art •. 72 do Retlmento · Gomum, tendo 
Pareceres, sob n.~ts 65184-CN, publ1cado no DCN de 21·9-84 da. Meu. do 
senado, contrário; e 87/84-CN, publicado no DCN ele 6-11·84, da Mesa. da 
CAmara., fa.vorável noo tennOG do substitutivo que oferece. 

Z1 

PROJETO DE RESOLUÇÃO. N.e 1, DE: 1985-cN 

Dispõe sobre a. abertura du sessõe.s. · 

IV- VETOS 

•• 
Veto Total 

- Ldturat 6·11-85 · 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.e 200, ·DE 1985 
(PL/6.968/85, D& orlgeni) 

Dispõe :>Obre a inclusão de servidores. da Administração Federal direta 
e da& autarquias !ederaLs no Plano de ClasslticaçAo de Cargo~~: lnstituJdo 
pela Lei n.0 5.645, de 10 de dezembro de 1970, e dá. 'outras p~ovldêneta:;;. 
Q(ençagem n,e 6/S'l-CN - 6WS5, na origem) 

Relator. Deputado Jorge ArbD.ae 

Prazo no Congresso Naeiooal: 25-15-87 

- Leitura: ll•S-8'1 

.. 
Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DA CAMARA N.o 207, DE 1985 
<PL/6.906/85, na. oJ.igem) 

·Rea.juata os valores de vencimentos, salários, sold03 e proventos doa 
servidOres civis e militares da. Uniáo, dos Territórios e dU autarqulas 
federais, dos Dlembr08 do Poder Judiciário dQ. Uni!o, do Distrito Fe:dera.1 e 
dos Territórl06, do Tribunal de Contas da. UlliAo, bem como ru vaJ.orea du 
penzões, e dá outras provi$lênciaa. <Mensagem n.o 7187-cN - 665185, na 
-origem) 

Relator: Senador Meira. Filho_ 
Praze DO Colq:reiGO Nacional: 25-6·87 

•• 
Veto Total 

PROJETO DE LEI DA CAh>IARA N.0 149, DE 1985-Complementar 
<PL Complementar n.0 48/83, na. origem.) 

Altera a. redaç!io do Ülciso IV do art. 2.0 da. Lei Complementar n.o 1, de 
9 de novembro de 1967, que "estabele<:e os r~uisitoo mú:úmos de população 
e renda pública e a forma de ecnsulta prévia. às populações Jocai.s para. a. 
criação de novos municipioo. <Mensagem n.o 8/87-CN - 672/85, na. origem) 

Relator: Deputado Gastone Righi 
l"razq no Conrresso Nacional: 25-6-87 

Z5 

Veto Total 

- Le.itura.: 11·5-8'7 

PROJE'I'O DE LEI DO SENADO N.0 198, DE 1979 
<PL/3 .171184, na. Câmara.) 

Disciplina o exerc[cio da profissão de detetive· particular. (Men:;.agem· 
u." 9/87·CN - 685185. na. origem) 

Relator: Deputndo Gastone Righi 
Prazo na Concres.so Nacional: 25·6--87 

•• 
Veto Total 

- Leitura: 11-5-81 

PROJETO DE LEI DA CAMARA. N.O 58, DE 1980 
(PL/1.693179, na orie:em} 

Acrescenta. parágrafo ao art. 45& da. Con.solidaçAo diU> Leis do Trabalho. 
(Mensa,zem n.0 10f87 .. CN - 686/$5, na origem). 

Relator: Deputado Jorge Uequed 
Ptue no Conp-esso Nacional: 25-6-87 

- Leitma: 11-5-87 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada 

a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 12 mi­
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MAGRO BENEVIDES, NA SESSÃO DE 
25-5-87EQGE,ENTREOGEÀREV/SÃODO 
ORADOR. SERIA f'(JBUCADO POSTERIOR· 
MENTE 

ções adversas. os traba1hadores rurais, agora con­
gregadOs e:tn -seus Sindicatos, estão cônscios de 
suas responsabilidades no contexto nacional, 
aguardarido todos eles que, na elaboração da no­
va Carta, os seus clireftos sejam plenamente asse­
gurados, a começar por uma Reforma Agrária 
justa que lhes propicie melhores condições de 
vida. 

O Sr. Gerson c..mata - Permite V. Ex' l.lll 
aparte? 

O SR. MAURO BEI'IE\IIDES- COm muito 
prazer, nobre Senador Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Camata- Nobre Senll.dor 
Mauro Benevides, a lembrança de V. EX' ê opor­

. tuna, especia1mente quando o faz em nome da 
Uderança do PMDB. Parece que não é por acaso 
que no mesmo mês em que se comemora a 
libertação dos escravos,. se comemore o Dia do 
Trabalhador Rural. É hoje um trabalhador quê 
precisa merecer dp Poder legislativo, principal-­
mente do Poder Constituinte, todas as atenções 
- e V. EX' coloca isso muito bem, quando se 
lembra da data do Dia do Trabalhador Rural brasi­
leiro. Veja V. EX' que enqUanto algumas categorias 
profissionais, neste Pais, já se aposentam com 
25 anos de trabalho -e algumas tentam ~ncurtar 
ainda mais esse periodo - o nosso tr.abalhador 
rura1 s6 se aposenta aos 70 anos de idade, e 
normalmente começa a trabalhar entre 10 a 12 
anos de idade. As crianças no interior já estio 
trabalhando, ajudando os seus pais, colhendo, 

O SR. MAURO BEI'!EVIDES (PMDB - CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Desejo, em poucas paJavras, saudar, hoje,· o 
transcurso do Dia do Trabalhador Rural, este herói 
MlÕnimo que, na labuta dos campos, constrói 
a gronde2a do Pais. 

Faço-o em nome da minha Bêfncada, por dele­
gação do Uder Fernando Henrique Cardoso, le­
vando àqueles milhões de brasiJeiros a nossa pala­
vra de incentivo e de reconhecimento, pelo que, 
diutumamente, empreendem em favor do desen~ 
volvimento brasDeiro. Mesmo enfrentando condi~ 

A Federação dos Trabalhadores Rurais do Cea­
rá, comemorando o evento, marca presença no 
cenário d~s srande~_ conquistas da categoria, me­
recendO, -por isso, o respeito das autoridades e 
da oomtmi®_de_ alencarina:. A nossa homenagem 
pois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, aos trabalha­
dores rurais de todo o Pafs, particularmente aos 
do Nordeste, que enfrentam no momento, com 
inefável estoicismo, os efeitos de uma "5&-a ver­
de" de repercussões imprevisíveis na economia 
national, à espera do apoio e da solidariedade 
do Governo. --- - -

A todas as federações, à CONTAG e aos sindi­
catos rurais transmito os cumprimentos da minha 
Bancada, na passagem desta magna data. 

/ 
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plantando, e vão pela vida afora. E quando se 
aposentam, recebem meio salário mínimo. Agora, 
o Presidente José_Sarriey elevou para um salário 
mínimo, numa caracteristica e num avanço muito 
grande na direção do trabaJhador rural brasileiro. 
Ele precisa merecer de nós - e principalmente 
nós, do PMDB - esse carinho e esse cuidado, 
para que possa ter cada vez mais razões para, 
prosperando na terra, continuar na terra produ­
ao congratular-me pelo aniversário, pela come­

moração e pela data do Dia do Trabalhador Rural, 
eu queria congratular-me também com V. Ex', 
pela lembrança tão oportuna, que deveria - e 
s6 poderia ser- de um representante do PMDB. 
E sendo na voz e pela boca de V. Ex', valoriza 
a lembrao~ a que o Partido faz desses heróis anôni­
mos que, pelo interior do País, produzem este 
ano a maior safra ruraJ da História do Brasil, num 
quadro de dificuldades. Parabéns a V. Ex' pela 
lembrança. 

O SR. MAGRO BENEVIDES - Agradeço 
a V. Ex", nobre Senador Ger~cm_ C~mã(a. pela soli­
dariedade que empresta a esta homenagem sin­
cera que a nossa Bancada presta hoje, por meu 
intermédio, ao trabalhador rural brasileiro, na data 
que lhe é consagrada, em face do que dispõe 
a Lei n9 4.335, de 1964. Fez V. Ex" muito bem 
realçar o potencial de toda essa massa operária, 
vinte e um milhões de trabalhadores, 5,5 milhões 
de muJheres e até crianças, num total de 35 mi-_ 
lhões, tudo isso contnbuindo, pelo trabalho patrió­
tico, para construir o progresso do País. 

Daí por que, quando na noite de hoje, o noti­
dário do Senado Federal registrar a nossa home­
nagem ao trabalhador rural, pela manifes_tação 
de um Representante do Ceará, com o ápãrte­
de V. f:x1', oS trabalhadores dos campos se sentirão 
ainda mais estimulados a continuar pugnando 
com tanto empenho e devotamento, em favor 
da grandeza do País. 

O S... VlrgOio Távora- Permite V. Ex' \lm~ 
aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES-ConlimensO 
prazer, nobre Uder, Virgílio Távora. 

O Sr. Vlrgill.o Távora- Solicitamos a V. Ext 
que inclua em seu pronunciamento o apoio que, 
através de nossa palavra, o PDS dá à iniciativa 
de V. Ex• de reconhecimento ao traba­
lho- e a homenagem que presta a esses heróis 
anônimos que tanto faz.em pelo crescimento, pela 
grandeza do BrasiL No dia de hoje, em que se 
fala ex abundantia em refonna agrária, em que 
se reivindica repartição de riquezas, não poderia­
mos n6s faltar com essa solidariedade, no instante 
em que V. Ex', oom tãil.ta propriedade, levanta 
a questão aqui nesta Cãsa,-na-data ern que -_é 
celebrado o Dia do Trabalhador Ruré)] bü!Sil~iro. 

O SR. MAGRO BENEVIDES - Expresso. 
também a V. Ex', nobre Senador Virgíllo Távora, 
meu reconhecimento por essa solidariedade ago­
ra oferecida ao meu discurso de homenagem ao 
trabalhador rural brasileiro. Naturalmente que 
neste final de tarde, a manifestação de enalteci­
mento aos homens do campo assume wna cono­
tação suprapartidária, com a adesão que V. EX!' 
traz. a sua própria, a da sua Bancada e a do seu 
Partido, o Partido Democrátfco Social. 

Ei'a esta, Sr. Presidente, a homenagem, presti­
giado pelas manifestações dos Senadores Gerson 
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Camata e Virgílio Távora, que eu desejaria prestar 
aos trabalhadores rurais do meu País, no trans­
curso da data que lhes é consagrada. (Muito bem! 
Palmas.) 

ATO DO PREsiDENTE 
1'1• 135, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os artigos 52. item 
38. e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de. 
conformidade com a delegação de comPetência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
e revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n~ 
12, de 1983", e de acordo com o disposto na 
Resolução n9 130, de 1980, e tendo em vista o 
que consta no Processo n9 009385/87 ~~ resolve: 

Autorizar a contratação sob o regime jurídico 
da Consolidação-das Leis do Trabalho e_ do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço da senhora 
Elizabeth Parker Br~ga de Alencar Pinto, para o 
emprego de Assessor Técnico, com_o salário 
mensal equivalente ao vencimento do cargo 
DAS-3, a partir de 22 de maio de 1987, coro 
lotação e exercício no gabinete do Senador Hum­
berto Lucena. 

Senado Federal, 26 de maio de 1987._-Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 136, de 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribl,liçôe_s- (jile lhe conferem os artigos 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade com a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
e revigorada pelo Ato da Comissão Diretora 11" 
12, de 1983, e de acordo com o disposto na 

-Resolução n9 130; de 1980;-e tendo em vista o 
que consta no ProCe-sso n9 008367/87-6, resolve: 

Autorizar a contratação, sob o regime jurídico 
da Consqlidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo -de Serviço, do Senhor 
Rostand Lanverly de Melo para o emprego de 
Assessor Técnico, com o salário mensal equiva­
lente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 
2Q_de__maio de 1987, com lotação e __ exercício 
no Gabinete do Senador Divaldo Suruagy. 

Senado Federal, 26 de maio de 1987. - Hwn­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 137, de 1987 

0- Presidente do Senado Federa]_, no uso das 
atribuições_ que lhe conferem os artigos 52, item 
38. e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade c_om a delegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n9 2, de 1973, 
e revigorada pelo Aro da Comissão Diretora n'í' 
~2, de 1983, ~ de, acordo com o dispas~ na 
Resolução no 130, de 1980, e tendo em vista o 
que consta no Processo n~ 006769/87-0, resolve: 

AutQrizar a contratação, sob o regime jurictico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, do Senhor 
T arzan de Castro para o emprego de Assessor 
Téehico, com o salário mensal equivalente ao ven­
cimento do cargo DAS-3, a partir de J9 de abril 

de 1987, com lc;rtação e exercício no_ Gabinete 
do Senad9~ Mauro Borges. 

Senado Federal, 26 de maio de 1987.- Hum­
berto Lucena, Presidente. 

PORTARIA 
N• 16, de 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal,_no uso das 
atnbuições que lhe confere o artigo 2f5 -cfo Regu­
lamento AdministratiVo do -Senado Federal. e ten­
do erri vista_ o disposto-nO art. 482, § f9, dO mesma 

- Regulamento, resolve: _ . ·- . 
Designar Djalma José Pereira da -Costa, Asses­

sor Le_gislativo, João Mugayar, Assessor Legisla­
tivo e Pau!O-lrineu Portes, Técnico Legislativo para, 
sob a presidência do primeiro, integrarem a Co­
f!llssão de Sincticância íncuffibiáa de apurar os 
fatos constantes nos Processos n9" 007757/87-5, 

. OCJ7977187-5. 008147187-6, 008409/87-0, 
008410187-9, 008802/87-4 e 009015187-6. 

Senado Federal, 25" de maio de 1987. -José 
Passos Pôrto, Diretor-Geral. 

.ATO DO DIRETOR-GERAL 
N•3,de 1987 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das 
atribuições regulamentares e à vista da delegação 
contida no art. 99 do A!o n9 9, de 1987, da Comis­
são Diretora, resolve: 

Art. 19 _ Designar o servidor do CE_GRAF, 
Franklin AlbUquerque Paes Landim para compor 
a Comissão de Administração do Pecúlio, na qua­
lidade de membro efetivo, em sustituição a Antô­
nio Amandio Pinto Garcia. 

Arl 29 Este NJJ entra em vigor na data de 
- sua ·publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em con­
trário. 

Senado Federal, 26 de maio de 1987. -José 
Passos Pôrto, Diretor-Geral 

.ATA DE.COMISSÃO 
COMISSÃO DO DISlRITO FEDERAL 

2' Reunião, realizada 
em 15 de abril de 1987 

As dezenove horas do dia quinze de abril de 
mil novecentos e oitenta e sete, na sala de reu­
niões da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, 
presentes os Senhores senadores Meira Filho, 
Presidente; Chagas Rodrigues, Alexandre Costa, 
EdisOri [.Obâo, Mansueto de Lavor e Pom:peu de 
Sousa, reúne-se, extraordinariamente, a Comis­
são do Distrito Federal. 

Deixanl de coniparecer, -por motivo justificado, 
os Senhores Senadores _Mauro Ben~vides, Salda­
nha Derzi, Albano Franco,lram Sãraiva, Mauricio 
Corrêa e Mauro Borges. 

COrripafecem também, a convite da Comlssão, 
os Senhores Deputados Geraldo Campos, Valmir 
Campelo, Augusto ~ho e Maria de Lourdes 
Abadia. 

Havendo número regimental, o Senhor Presi­
dente, Senador Meira Filho, declaia-abertos os 
trabalhos e dispensa 21 leitura da ata da Reunião 
anterior, que é dada como aprovada. 
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Em seguida, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao Senador Alexandre Costa, que emite 
parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado 
n'?09; de 1987-DF, que "dispõe sobre o reingresso 
de servidoi"es no Q1,.1adro de Pessoal do Distrito 
Federal de_ que trata a Lei n~ 5.920, de 19 de 
setembro de 1973, e dá outras providências", de 
autoria do Poder Executivo. Posto em discussão 
o parecer, usam da palavra os Senhores Sena­
dores Pompeu de Sousa, Mansueto de Lavor, 
Otagas Rodrigues, Edison Lobão e a Professora 
Terezinha do Vale Borges, e, em seguida, em vota­
ção, é o mesmo aprovado por unanimidade. Pros­
seguindo, o Senhor Senador Alexandre Costa 
continua com a palavra, para solicitar à Presi­
dência o adiamento do Item 02 da pauta, ProJeto 
de Lei da Câmara n~ 08, de 1986, que '~dispõe 
sobre a utilização de imóveis residenciais de pro­
priedade da Onião. das entidades da Adminis­
tração Federal e das fundações sob supervisão 
ministerial, localizados no Disbito Federal", de au­
toria do Poder Executivo; o Sr. Senador Alexandre 
Costa, justifica, que sendo e1e o relator da matéria, 
por ser polêmica e complexa, precisa de um tem­
po maior para que posa emitir com precisão o 
seu parecer, e que, neste período, poderá ouvir 
as partesjnteressadas no assunto em referência. 
Diante da exposição do relator e do pedido de 
adiamento, o Senhor Presidente coloca em dis­
cussão, usando da palavra, para discutir, os Se­
nhores Senadores Mansueto de Lavor, Chagas 
Rodrigues, Pompeu de Sousa, Edison Lobão, o 
Deputado Geraldo Campos, a Deputada Maria de 
Lourdes ~adia e o Senhor Aurélio Augusto de 
Sousa Filho, do Movimento para Venda dos Imó­
veis Funcionais- MOVIF; em seguida, é colo­
cado em votação, e aprovado por unanimidade 
o adiamento do projeto de Lei da Câmara n9 

08186. 
Dando continuidade, o Senhor Presic;le:nte, Se­

nador Meira Fllho, franqueia a palavra a quem 
dela queira fazer uso, usando da mesma o Senhor 
Edison Lobão, que sugere à Presidência convidar 
autoridades do Governo do Distrito Fedral, Minis­
tério dos Transportes, EBTU, Sindicato dos Arqui­
tetos, classe empresarial ligados ao tema e a co­
munidade em geral, .para discutir e debater sobre 
o metrô de superffcie no Distrito Federal. Usam 
também da palavra os Deputados Augusto Carva· 
lho e Valmir Campelo; os pronunciamentos, são 
publicados na íntegra, em anexo a esta Ata, por 
determinação do Senhor Presidente. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reu­
nião, lavrando eu, Kleber Alcoforado Lacerda, Se-­
cretário da Comissão, a presente Ata, que lida 
e aprovada, será assinada pelo Senhor Meira A~ 
Dto, Presidente. 

ANEXO A ATA DA 2• REUNIÃO EX­
TRAORDINÁRIA DA COMISSÃO DO DISTRI· 
TO FEDERAL. REALIZADA EM 15 DE ABRIL 
DE 1987, REFERENTE AOS PRONUNOA· 
MENTOS DOS SENHORES SENADORES 
MEIRA FILHO, ALEXANDRE COSTA, POM­
PEU DE SOUZA, MANSUETO DE LAVOR, 
CJVI<PIS RODRIGUEs, EDISON L(.)!Y[O E 
OS DEPUTADOS GERAliX.J 01MP0S. M'!­
R!A DELOURDESABAD!A,AUGUSTOOIR­
VALHO. VALMIR CAMPELO E OS SENHO­
RES AURÉUO AUGUSTO- 00 MOli/F-

OIÁRIO QQ CONGRESSO NACIONi\1.. (Seção H) 

E A PROFESSORA TFREZ!NHA 00 VALE 
··BORGES, FEfTOS.lXIRANTE A REUNIÃO, 

QUE SE F'(JBUCA DEVIDAMENTE AUTORI­
ZADO PELO SENHOR f'fiEsJDEIYTE ' 

Presidente: SenHor Meira Fllbo 
Vice-Presidente: SenadOI' Edison Lobão Ín­

tegra do apanhamento taquigráfico da Reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Havendo 
número regirriental, vamos iniciar a segundct reu­
nião da Comissão do Distrito Federal. 

Antes, formulo a todos, em nome da Comissão, 
votos de feliz Páscoa. Estamos na festa da Ressu­
relção. O preCeito pascal tem mais sentido, sobre· 
tudo, quando é feito de maneira c:oletiva. Estamos 
numa época onde haveremos de fazer ressuscitar, 
em todos nós, também o dever patriótico de parti­
cipar de uma Constituinte, o dever de entregar 
ao nosso Pais, depois do esforço de todos os 
que aqui estão, uma Constituição que seja mais 
digna do povo brasileiro. 

Então, -em nome da Comissão, a todos os nos­
sos votos de uma feliz Páscoa e de uma feliz 
Constituição paia todos nós, brasileiros. 

Ao ·começar, lembro a pauta de hÕje desta reu­
nião. Tere~os o Projeto de Lei do Senado n9 
9/87, que dispõe sobre o reingresso de servidores 
no Quadro de Pessoal do Distrito Federal, de que 
trata a Lei n9 5_.920, de 19 de setembro de 1983, 
e dá outrêls providências. EsSe prOjeto de lei é 
proveniente do Poder Executivo. Outró Projeto 
de Lei é o n~_ 8/86, da Câmara dos Deputados, 
que dispõe sobre a utiJização de imóveis residen­
ciais de propriedade da Gnião, das entidades da 
administraçãólederal e das fundações sob super-· 
visão mihisterial, localizados no Distrito Federal 
- taffibém, pf-ovenientes do Poder Executivo. 

:T~rerf.l~s---=oorrto-relator de ambos os projetos 
o ·nobre Senador Alexandre CoSta, a quem neste 
instante paSso a palavra. 

O.sR. RElATOR (Alexandre Costa) -Sr. Presi­
dente, inicialmente congratulo-me com V. Ex' pela 
honraria da platéia e pelo número de Srs. Consti­
tuintes que freqUentam a Comissão n.~sta noite, 
àS f9 horas de uma quarta-feira. 

O SR. PRESJDEI'ITE (Meira Filho)- Nobre 
Senador, estão dlzendo que'estamos obrando um 
'milagre. 

O Sr. RElATOR (Alexandre Costa) -Em plena 
SemanáS~. 

É bem verdade que o àssunto de que se vai 
tratar hoje é da maior importâhcia. Trata-se de 
uma Mensagem- oriunda do Poder ExeCutivo, do 
Senhor Presidente da República, acompanhada ' 
de exposição de motivos do Governador do Dis­
trito Federa1, "que dispõe sobre o reingresso de 
servidores no Quaâro de Pessoal-do Distrito Fede­
ral, de que trata a Lei n9 5.920, de 1973". 

Não se cogitou, no passado, de se criar um 
magistério riQ-âffibfto da ·administração di r~, por 
se .entender que as atividades docentes da ~e 
oficial seriam _concentradas na Fundação Educa­
cional do DistritO Federal, cabendo, portanto, à· 
Secretari~;~ de Educação e Cultuta a coordenação 
do controle do sistema. Por este motivo, vários 
professores ·mtegnirites do Quadro Suplementar 
de Pessoal do Distrito Federal, então em extinção, 
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viram--se obrigados a optar, com base na Lei n9 

6.162, de 6 de dezeinbro de 1974, pelo reingresso 
na TabeJa de Empregos PetmanEmtes de outros 
órgãos e ehtidades, passando ao regime da Con­
solidação das Leis do Trabalho. Para resolver 
a situação funcional dos professores que perma­
neceram no regime estatutário, foi posteriormente· 
alado o Grupo-Magistério, através do Decreto n' 
4.859. Desde então, ex-Qeupantes do cargo de 
professor que haviam optado peJa integração em 
tabelas de outros órgãos ~ entidades consid_era­
ram-se prejudicados e passaram a reivindicar o 
'restabelecimento do stabls de anteS. É justamen­
te isso que pleiteavam, e o Governo Federal e 
os estaduais vêm ao enc::ontro deles; enviando 
essa mensagem ao Poder Legislativo, dando-lhes 
esse direito, direito, aliás, que já possuíam, por~ 
quanto pertenciam, àqueJa época, ao Quadro de 
Pessoal do Governo do Distrito FederaL 

Tratando-se, portanto, Sr. Presidente, de direito 
tão meridiano, de mensagem tão justa, dispenso 
todas as considerações que poderia fazer, para 
dizer que o meu voto, o meu parecer_ é favorável 
à mensagem governamental. (Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Algum 
Sr. Sert.idor deseja manifestar-se sobre o assunto 
em pauta? 

O SR. POMPEU DE SOUZA - Sr. Presidante, 
peço a pal~vra. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Concedo 
a palavra ao_ nobre SenadOr Pompeu de' Souza. 

O SR. POMPEU DE SOUZA - Sr. PreSidente, 
desnecessário seria dizer do meu apoio ao parecer 
do eminente Relator Alexandre Costa, vez que este 
é um assunto que para mim, além do asp~ 
de ju_stiça que ele se eficerra, há um interesse 
at~ de ordem se~men~. Trata-se da minha cate­
gOria pro_fissiori:ãr, deis- professores, ~e este assunto 
vem rolando com sUcessivo ietai"dãmento e com 
problemas desarrazoados ao longo dos anos. Em­
penhei-me, quando Secretário de Educação, para 
que o mesmo fosse resolvido e até, depois, empe­
nhei-me e participei de vários episódios ligados 
à tramitação desta iniciativa, inclusive na elabo­
ração da mensagem com que o aSsuritõ 'foi enca­
minhado à consideraçáO do Senhor Presidente 
da República. Portanto, é assunto que possui to­
dos os motivos para merecer-de minha parte mais 
do que o apoio, mais çlo que a solidariedade, 
o entusiasmo. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Meka Filho)~ Mais al­
gum Sr. Senador de5Etia manifestar-se sobre o 
8SS1,.!ntq? 

O SR. Mt\NSUETO DE LAVOR- Sr. Presi­
dente, peço & palavra. 

O SR. PRESIDetiTE (Meira Filho)- Pois não, 
cOncedo a palavrci ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor. 

-<'>SR. MANSuETO DF; LAVOR.:._ Apenas para 
registrar que a aprovação deste projeto representa 
um pequeno passo, mas um passo no resgate 
dQ resultado de uma tragédia do servidor público 
brasileiro nestes últimos a_nos. todos atirados a 
instituições fora dos quadros permanentes do ser­
viço público. O que ocorreu aqui com os prOfes.. 
SÇ)res do Distrito Federal, que foram obrigados 
a deixar os quadros estatutários e ser contratados 
pela Fundaçao Educaclooal do Disbito Fedenll, 
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foi em menor escala. o que aconteceu com milha~ 
res e milhares de servidores públicos do País intei­
ro- seiV!dores públicos estaduals e federals. 

Assim ocorreu, por exemplo, na Rede Ferro­
viária Federal; assim ocorreu no IBGE, depois 
llansfonnado em Fundação IBGE: assim ocorre,u 
na Secretaria de Saúde do Estado de Pernam­
buco, que criou, semelhantemente à Fundação 
Educacional do Distrito Federa1, uma Fundação 
de Saúde Amauri de MedeiroS, que absorveu todo 
o QuadrO do Pessoal de Saúde. 

Depois de certo tempo, esses servidores viram 
que tinham caído num conto, que foram ludibria­
dos pelo próprio Poder Público e não tinham mais 
sequer meio de retomar à sua ·condição de servi­
dores estatutários. 

Aqui não vai ser apenas uma vitória do GfliPO" 
Magistério do Distrito Federal, os professores do 
Distrfto Federal. Vai ser um precedente para todos 
os servidores do País, os servidores púbUcos que 
foram atirados a essas autarquias, a essas funda­
ções compulsoriamente e, hoje, se encontram em 
siil:laÇOO ae matot penuna -ao-que-os --seMaorés 
em geral. Por isso que é importante essa vitória, 
não apenas pelo nosgote do direito dos profes­
sores do Distrito Federa! como pelo precedente 

' que se faz, para que outros servidores do País 
reclamem e possam conquistar o seu retomo aos 
quadros do serviço público, de acordo com o 
Estatuto dos Servidores Públicos, e n&o de acordo 
com a CLT, que é mais própria ao servidor parti~ 
cular ou privado do Pals. 

Cong~atulo-me com os servidores do Grupo­
Mogistério do Distrito F ederai por essa conquista, 
que, com certeza, se alastrará para todos os casos 
semelhantes no País. 

O meu velo, .doro, é favorável. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENlE (Melro Filho)- Concedo 
a palavra ao nobre Senacior Chagas Rodrigues. 

O SR. O!AGAS RODRIGUES -Sr. Presidente, 
pela leitura do parecer, que também ouvi atenta­
mente, e tendo em vista que a matéria procura 
assegurar aos servidores do. Quadro do Pessoal 
do Distrito Federal a opçao pelo retomo a uma 
situação anterior, e considerando que esses servi~ 
dores, não há dúvida, foram anteriormente preju­
dicados, irei votar favoravelmente, acompanhan­
do o nobre Relator. 

Em princípio, Sr. Presidente- e já deixei claro 
da tribuna, eu, e muitos outros Srs. Senadores, 
aqui pertencemos a diferentes Partidos e é natural 
que cada um tenha a sua filosofia política -. 
em princípio sou favorável a servidores e a traba­
lhadores. Este projeto favorece um grupo de servi· 
dores, no sentido de que não nos levará a nenhum 
prejuízo, ao contrário, fará justiça, porque· irá repa .. 
rar um tratamento injustificado anteriormente. 

Sr. Presidente, não tenho aqui o projeto de lei. 
No entanto, tendo em vista a natureza da matéria, 
a autoridade do nobre Relator Alexandre Costa 
e o que foi dito aquf neste parecer, não tenha 
dúvida nenhuma-em seguir o Relator. Conseqüen .. 
temente, o meu voto, de acordo com o parecer 
do nobre-Relator, é favorável à proposição. (Pai­
mas.). 

O SR. PRESIDEN'IE (Meira Filho) -Mais al­
gum Sr. Senedor deseja manifestar-se? (Pausa.) 

Registramos a presença nesta sessio, o que 
muito nos honrO: de Constituintes recém-eleitos 
pelo Distrito Federal. Temas, aqui à nossa esquOI'-

do. o DeputadoAugusro Calvalho, e, à nossá direi­
ta. a Deputade Maria de Lourdes Abadia e o Depu­
tado Valmir Campelo. 

A Comissão se sente muito feliz com a presença 
dos três ilustres Congressistas. 

Haviamos tido uma resposta positiva de toda 
a Bancada, mas, nessa época, problemas aconte­
ceram, e recebemos, agora, a comunicação do 
Deputado Jofran Frejat. que S. Ex' não poderia 
comparecer. Ainda não sei nada a respeito do 
Deputado Geraldo Campos. 

A pre~ dos Parlamentares nesta sala, hoje, 
se prende, primeiramente, à sugestão apresen-, 
tada pelo Senador Mauro Borges, quando da nos~ 
sa primeira reunião. em que a Casa deveril!i prestar 
uma homenagem aos Constituintes recém:elei~ 
tos. Em segundo plano, ainda aproveitando a idéia 
do Senador Mauro Borges. convidei os COfllPO" 
nentes da Bancada de Brasüia, para que esta Co­
missão possa contar, de hoje para frente, sempre 
com a presença deles, que não seja do direito 
do voto, mas que seja do direito da voz. 

;.. cormSSãõ;- repoo.-·sente:.:se mllit:ii nonraaa 
com a presença de, se não toda, pelo menos, 
quase toda a Bancada recém-eleita em nossa ca­
pital. Multo obrigado pela presença dos Colegas. 

O SR. EDISON LOBÃO - Peço a palavra. Sr. 
Presidente. · 

O SR. PRESIDEN'IE (Meira Filho)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Edison Lobão._ 

O SR. EDISON LOBÃO-Sr. Presidente, ainda 
que um pouco tarde, emito uma palavra sobre 

10 projeto em discussão. 

O SR. EDISON LOBÁO - Sr. Presidente, o 
projeto que acaba de ser relatado pelo eminente 
Senador Al~dre Costa, ex~Presldente desta Co­
missão, ê, na verdade, um documento de alta 
va1ia para o Distrito Federa:J, porque com ele não 
apenas se beneficiam algumas professoras e pro­
fessores como por ele, sobretudo, corrige-se uma 

. inj~Ça, uma crueldade que se perpetrou no Ois~ 
trito Federal contra os professores. É bem verdade 
que esses professores assinaram um documento 
de opção pela CLT, mas o fizeram de algum mo­
do, sob coaçOO. 

E$a._Comissão investida do seu poder polílico, 
não apenas vota hoje a correção de tudo isso 
como, sobretudo, manifesta a sua solldariedadt 
aos profeSsores, a esses abnegados servidore! 
das famílias, pois eles o são. 

· Portanto, congratu1o-me com os professores, 
e meu voto é favorável ao projeto. (Palmas). 

O SR. PRESIDEN'IE (Meira Filho)-Sinto que 
estamos-OPerando um milagre, vez que a Comis-­
são do Distrito Federal transforma-se realmente 
na Casa de Brasília, a Casa da nossa gente, a 
Casa d<i itoSSO povo. Até quebro a (onna de con~ 
dução desta sessão e franqueio a palavra aos ser .. 

~ vidores beneficiados, para se manifestarem tam_ .. 
bém sobre a matéria. 

Registro a presença do eminente Deputado Ge-­
raldo CamPos, que compõe a Bancada de nossa 
cidade. &;ia bem-vindo à suo casa (Poimas.) 

Está franqueada a palavra. (Pau~) 

ASRA TEREZJNHA VALEJORGE-Soucapi­
xaba e trouxe para Br~sília dez anos de magistério 
em meu Estado. Aqui estou desde 1960, empe--· 
nhada sempre na educação dos meus alunos, 

sendo todos tratados com a maior justiça e sem 
distinção. 

Quando desse acontecimento, em 1975, estan~ 
do em sala de au1a, preocupada com a educação 

·de meus alunos, como também com a criação 
·de meus filhos - tenho 7 filhos - passei a ter 
uma luta dentro de casa, estando todos empe~ 
nhados nessa decisão de como seria. se se faz 
ou não opção, com a situação econômica difícil, 
relutando e sabendo que seria um prejuízo grande 

. para o futuro. Diante da escolha de muitas colegas 
em situações melhores, que tomaram essa deci· 
são, também me vi forçada a tomá-la. 

Entretanto, quando da criação do Grupo-Ma~ 
. gistério, em 1979, me vi imediatamente na neces~ 
sidade de lutar por esse direito, que nos foi usur~ 
pado, A partir de então, entrei para os Quadros 
:do GDF, pedindo o meu ingresso nesse Grupo­
Magistério, que, como disse acima, foi criado em 
1979, no qual aguardávamos uma providência 

·do Sr. Governador Lamaisori, que se propunha 
~Lf~J'_J.l!ll~-r~yjl,>ffi9_5f_e ~g~--~-~J_9 g_u_e.­

. contudo, não aconteceu. 
De minha parte, me empenhei e lutei por esse 

·ideal. Por ser wna Ressoa muito determinada, 
sempre dizia que s6 ·desistirià quando chegasse 
a explicação de nosso caso ao Senhor Presidente 
da República, e se Sua Excelência se opusesse, 
Ou melhor, considerasse que nosso retomo nio 
·era justo. . 

Foi uma árdua luta. As colegas que me acom­
panharam sabem que foi uma verdadeira via~sa­

'era para chegarmos até aos Secretários, aos u­
sessores. Estes nio entendiam, e algUmas cole­
gas consideravam~ não era possível uma coisa 
dessas. Porém, quando a pessoa tem dentro de 
si este pensamento de justiça, esta vontade de 
conseguir o seu o~jetivo, só quem não ouviu a 
nossa história é que foi contra, porque, desde 
o momento em que conseguimos ter uma au­

, diência, todos foram aderindo ao movimento e, 
, aos poucos, foi-se 9lando essa grande corrente. 
. Graças a muitos que aqui estio, dos colegas que 
se empenharam, inclusive o Senador Meira Filho, 
pois estivemos no seu programa radiofônico pe­
. dindo a sua aju_da, e aos poucos, como d~sse. 
fomos conseguindo realizar o nosso objetivo. 

· Agradecemos muito e acreditamos no homem. 
·Se tivéssemos desistido, aposentaN10s-íamos ern 
. uma situação injusta, e ficariamos a vida toda 
preocupados de não ter_ lutado. Foi um compro­

: misso que assumi comigo mesma, o, de conseguir 
;essa justiça. 
, Temos aqui o Dr. José Arocha:, que esteve tam­
: bém conosco desde o inído e que nos deu wn 
:grande apoio, como também o Senador Alexan~ 
ldre Costa, que enviou um pedido ao Sr. Gover~ 
:nadar neste sentido. Agradecemos ao Professor 
:Pompeu de Souza, que, desde a época em que 
'foi Secretário da Educação, sempre esteve conos­
\co. Os meus agradecimentos são inómeros e se 
:estendem a várias pessoas, a este Governo maca~ 
vilhoso que nos deu esta atenção, como ao Dr. 
: Guy de Almeida, com a gentileza de um verda-
deiro diplomata. _ 

Agradecemos também a Deus. 

Hoje sinto-me realizada por acreditar no ho.­
mem, porque voltamos a acreditar nele. Sabemos 
·que cada um tem que mostJ:ar (os seus senti­
.mentos no que é machucado, porque encontrará, 
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de uma maneira ou de outra,. apoio, desde que 
esteja reivindicando realmente uma coisa justa. 

Peço desculpas a todos os presentes, porque 
não sou oradora, não sabendo como as minhas 
pa1avras foram recebidas por todos. (Pa1mas). 

O SR. PRES1DEN1E (Meira Fllh_oj ~Ficamos, 
como Participantes de um sistema, agradecidos 
à Professora Terezinha Vale Jorge errrdizer que 
acredita no homem. É bom que se diga aqui, 
agora, que este projeto é de autoria do Poder 
Executivo. Então, o Poder ExecuQ.vÇI, que_ repara 
uma injustiça. merece, evidentemente, também 
a nossa fé. -

Registro a presença. à nossa Mesa, do Secre-­
tário de Educação do Distrito Federal, Professor 
Fábio Bruno, que muito nos honra. (Pa1mas.) 

Está franqueada a pa1avr21 a S. Ex'. Esta Casa 
é realmente nossa, é onde vamos estreitar os nos­
sos debates, questionar os nossos problemas. A 
Casa é sua, Sr. Secretário. 

O SR."FÁBIO BRUNO- Sr. Presidente da Co­
missão do Distrito Federal, Srs. Senadores, Depu­
tados. meus Colegas Professores e Professoras, 
estou neste momento, aqui, não só representando 
o Sr. Goverilãdor e a Secretaria de Ed~çação, 
como também o meu passado, porque estou há 
tantos anos- como minhas ColegaS- no Ensi­
no de Brasma, se bem que afastado no periodo 
do autoritarismó. 

Nossa preocupação, especialmente do Sr. Se­
nador Pompeu de Souza, quando Secretário, foi 
com os professores, e acompanhamos de perto 
e ajudamos a elaboração do anteprojeto. Neste 
momento da discussão e votação do projeto, é 
com muita alegria que o Sr. Governador, o Secre­
tário de Educação, e especialmente, creio, o Sr. 
Senador Pompeu de Souza, que tanto nos ajudou 
para esta conquista, neste momento estamos ale­
gres, contentes, porque viemos corrigir um erro 
e uma distorção que só o arbftrio consegue reali­
zar, atingindo a todos os princípios da liberdade 
profissional e da Uberdade que os professores e 
professoras devem ter sempre de falar e poder 
exercer a sua profissão. Muitas de minhas Colegas 
foram afastadas e prejudicadas nesse periodo. 

Portanto, congratulo-me com os Srs. Senado­
res e Deputados e com as minhas Colegas, por 
este momento, que - creio ~ seja marcante 
na vida dos professores e da Educação do Distrito 
Federal. (Palmas}. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -0 Senado 
Federal entregou à Comissão do D.istrtto ~ede_ral 
a tarefa agora cumprida. 

Colocamos em votação. 
Os Srs: Senadores que aprovam este projeto 

queiram permanecer sentados. (Pausa). 
Está aprovado. (Palmas). Este projetO Volta ao 

Plenário do Senado para votação. 
Passamos, agora, ao Projeto de Lei da Câmara 

n~ 08/86; que, cõrtlo frisamos há pOuco, "dispõe 
sobre a utilização de imóveis residenciais de pro­
priedade da União, das entidades _da administra­
ção federal e das fundações sob S\lpervisão minis­
terial localizadas no Distrito Federal". . ~ 

Como Relatbr-ãirida deste projeto o nobre Se­
nador Alexandre Costa. 

O SR (Alexandre Costa) -Sr. Pr~idente, Srs. _ 
Senadores, não tão simples, não tão justo quanto 
o projeto que antes relatei, Sr. Presidente, V. Ex' 

me entrega um projeto muito complexo, porque 
envolve a vida de quase 50 mU seiVidores póbUcos 
do Distrito federal. 

O SR. PRESiDENTE (Meira Filho) - Precisa­
mente 50 mil. 

O SR. RELATOR (Alexandre Costa) -Entre 
eles, muitos estão à porta da aPosentadoria, já 
com tempo necessário para se aposentar. Por 
que não podem aposentar-se? Porque ao fazê-lo 
terão que entregar os imóveis funcionais e não 
têm condiçóes de alugar uma simples casa numa 
cidade-satélite, ou na periferia d"e Brasília, para 
poder sobreviver. · 

Em 1985, Sr. Presidente, apresentei projeto a 
esta Casa:-Presidente da Comissão do Distrito 
Federal esforçei-me por conhecer Brasília, sendo 
quase um btasiliense, porque aqui resido há 25 
anos. Nos dois anos que passei como Presidente 
da ComiSSáõ prOcurei dinamizá-la, conhec_er Bra­
sília, seu povo, sua gente, suas dificuldade, enfim, 
tudo ·a que a cidade vive e pude sentir que um 
dos maiores dramas de Brasília é o da habitação. 

Neste projeto que apresentei ao Senado, eu 
dizia: "A Lei Alex;mdre Costa traz muitos bene­
ficios a você, servidor público, à sua familia, à 
ddade onde ela vive e à Nação brasileira. Em 
primeiro lugar, reconhece o seu direito inalienável 
à aquisição da casa própria, do seu teto, do abrigo 
de sua família. Não é possivel que o Governo 
continue a ser o proprietário _e você o eterno inqui­
lino. Não há chance de ter <\ sua própria casa, 
vendo o tempo passar com o aumento dos encar­
gos familiares e a redução contúluada dQS rriíse­
ros vencimentos. Mas você, servidor público, hu­
milde fiJndOnáiio dO tiein comum, Vê crescer de 
forma assustadora a estagnação econômica da 
Capital do Brasil, a imobilidade da construção . 
civil. Identifico elevado alcance social, desta lei, 
que extingue a mordomia do im6vel funcional, 
ao mes~o tempo em que impulsiona a constru­
ção civil e aumenta as oportunidades de trabalho 
para seus próprios filhos. Esta Lei não faz favor 
a ninguém; pelo contrário, ela serve à Nação e 
elimina os privilégios e a especulação imobiliária 
que têm tomado insuportável o cu~o de vida em 
Brasília. A partir da vigência da Lei Alexandre Cos­
ta, o Governo se obriga ao estabeleçimento de 
uma política _habitacional sadia para seus servido­
res, aumentando seu bem~.estar e o de sua família. 
E vOCê, condignamente, paga pelo que lhe é ofe­
recido. Organize-se em grupos em sua repartição, 
em seu bloco residencial, defenda os seus interes­
ses, aliviando a administraçiio pública deste _en­
cargo que onera ó _T esow-o t'fadonal, com os 
prejuízos que crescem dia~ a-dia_ e que, ao mesmo 
tempO, obstaculizam o -progresso _da Capital da 
Repúblicã:. Esses piejiiízo.S já atingem hoje, men­
salmente, Z niilhões de- cruzados, esta imensa 
imobiliária de (Jue é proprietário o Governo Fede­
ral, na cidade de Br_asíli<J". 

POis beni., Sr: Presid-ente, dei entrada a este 
pl-ojeto no ;:ienado em 1985. Cóni muita luta cpn~ 
segui aprová-lo. Ele nãO tinha o titulo que estamos 
apreCiando hoJe, pois o titulo deste, agora, "dispõe 
sobre a utiliZação de úi16veis residenciais, de pro­
priedade da União e das entidades da adminis­
tração federal e das fundações_ sob supervisão 
ministerial localizadas no Distrito Federa]", O meu 
tinha como tftuJo: "Dispõe sobre a alienação de 

Quinta-feira 28 997 

imóveis reside~ciai_s ele propriedade da União e 
do FHRB, e dá outras providências". 

Foi à Câmara, ·mas interesses maiores, deda.­
rados nos jornais e em toda a imprensa de Brasília 
e, por que não dizer, por que esconder, do próprio 
Ministro contra o meu projeto, fizeram com que 
ele fosse preso nas gavetas da Câmara, onde se 
encontra há quase um ano, com todos os pare­
ceres favoráveis. Para quê? Para que para esta 
Casa fosse enviado isto, onde se diz: "utilização 
de imóveis residenciais". Já está sendo feito. Para 
que le~'? Por que nos utilizarmos de uma coisa 
que vem sendo feita sem lei, sem nada, ao livre 
arbftrlo dos Ministros e dos diretores da SOCAO? 
Por que_ utilizarmos da maneira como se pretende, 
primeiro dando ao cidadão o direito de comprar, 
mã.s não lhe dando prazo para que chegue o 
dia desse direitO? - - - - -

Ota, é diretto do Sr. Alexandre Cost~ adquirir 
a residência onde mora, se satisfiZer as seguintes 
condições ~ e, ai, dá as condições, mas não 
diz se satisfeitas as condições, naquele dia posso 
adquirir ou entrar com -os meus documentos para 
adquirir o imóvel. Que direito, quando diz: "ficam 
as entidades mencionadas no art. 19 º-_esta lei auto­
rlzada_s a rever L indll:Siye rescindindo os_ termos 
de ocupação existentes de acordo com as suas 
nOrmas?" Lá já existem as normas. Por que a 
lei vai dar forças às normas? Ou a lei ou as nor­
mas! Se as normas d{zem que pqdem rescindir, 
eu faço, mas que não mande para o Congresso 
Nacionm ser o algoz de muitos seiVidores que 
já moram, há mais de 1 O, 15 anos, em imóveis 
residenclais em Brasílía! E Para os privilégios des­
sa natw:eza! Dá um prazo c;le 5 anos ·para o sujeito 
ter o direito de adquiri-lo. Mas diz: "fica o Poder 
ExeCutivo autorizado a reduzir o prazo estipulado, 
de acordo com a conveniência e interesse da Ad­
ministração". 

Ora, Sr. Presidente, isto não é lei. Ou tem o 
prazo, ou é autorizativa! 

ComO podemos votar uma lei que diz que o 
cidadão, para comprar um imóvel, deve residir 
nele há pelo menos cinco anos e, logo a seguir, 
vem outro artigo dizendo que o Poder Executivo 
pode reduzir esse prazo? Para quem? Para quem 
achar bonito? Para seu parente, para seu amigo, 
para seu colega, para aquele que julgar necessário 
o suficiente fazer favores com o_ que não é ~u?! 
Não, Sr. Presidentel o projeto é muito c_qmplexo 
e, por ser complexo, levanto uma preliminar. 

As Comissões foram suspensas na Câmara e 
no Senado. Este projeto velo para minha mão 
ainda em 1986 e fui indicado Relator. Como foram 
suspensas as Comissões, já com muitas emendas 
..,-inclusive muitas de minha autoria - por que 
se prendeu o meu projeto na Câmara, eu teria 
obviamente que me defender na minha Casa~ que 
é o Senado. Reabre-se agora a Comissão do Dis­
trito Federal, com muita propriedade. Levando 
a seguinte preliminar: está zerado o projeto oriun­
do da Câmara, hoje na Comissão do Distrito Fede­
ral, ou ele já obedece ao rito que vinha seguindo 
antes dessa reabertura? 

É a preliminar que desejo.discutir inicialmente. 

O SR. !'RElliDENTE (Meira Filho)- Fica sub­
metida ao Plenário desta Com1Ss8.o a preliminar 
do nobre Relator, Senador Alexandre Costa. 

O SR. RELATOR (Alexandre Costa) - Digo 
zerado, como se houvéssemos recebidO hoje da 
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Câmara, abertos os prazos para emendas. para 
discussões, obedecidos todos os prazos do RegiM 
mento. 

O SR. PRESIDENTE (Meira FDho) -Já foram 
esgotados os prazos de emendas. 

V. EX' zera para começar tudo novamente? 

O SR. RELATOR (Alexandre Costa)-É a preli­
minar que levanto, Sr. Presidente. Estamos erri 
wn ano de Constituinte, onde todas as comissões· 
IC::Irmn suspensas. Vejo aqui a desorganização bu· 
rocrática·do projeto: emendas até sem data, náo 
se sabe nem de que Comissão velo. Uma desorga· 
nização total, Sr. Presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Meira FDho) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSCJETO DE LAVOR- Sr. Presi­
dente, em princípio estou com o Sr. Relator. A 
matéria é complexa, o projeto é irriprecioso, é 
confuso e não sei se vai beneficiar'ou se vai real­
mente criar mais uma cadela de privilégios nesta 
·República. Assim, precisamos cautelosamente 
examiná-lo. Se o Regimento permite zerar, estou 
com o Relator: que seja zerado, para que possa­
mos apresentar as emendas suficientes para o 
aperfeiçoamento da matéria. Pelo menos agora, 
o meu voto é pelo adiamento da votaçoo, isto 
é. ou pedindo vista ou zerando, para que não 
se vote- e neste ponto sigo o Relator- matéria 
tAo confusa, tão imprecisa. conforme se afigura 
este projeto. 

OSR.CHAGASROQRIOCJES-Peçoapalavra, 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira FDho)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES -Sr. Presidente, 
CJI8I1do apreciamos o primeiro item da pauta de 
hoje. referente ao projeto de lei do Senado "que 

· dlp6e sobre o reingresso de servidores no Qua­
cW de Pessoal do Distrito Federal", deixei bem 
claro que, conquanto não tivesse o projeto sob 
os olhos, iria votar favoravelmente, tendo em vista 
a natureza da matêria. e a autoridade do nobre 
Relator. 

Quando pronundei estas palavras, Sr. Presl­
dente,já estava fazendo uma ressalva de que não 
iria aprovar o item segundo, uma vez que não 
conhecia a matéria. e trata-se de wn projeto alta­
mente complexo, como o reconheceu o nobre 
Relator. 

Sr. Presidente, esta matéria não pode ser votada 
no dfa de hoje, peJa sua própria natureza, pela 
sua complexidade e porque não podemos praticar 
n~wna injustiça contra aqueles que estão já 
ocupando esses imóveis há algum tempo e tendo 
em vista a crise habitacional que atinge hoje todas 
as cidades do Pois, ddades de médio e de grande 
porte, e, em especial, a nossa srasnra: o nosso 
Diltrito Fedenll. 

A impossibilidade de se •""15 o projeto hoje 
~ reconhecida por todos, a começar pelo nobre 
Rellllor. Quanto à suge'stão de que a matéria pos­
all!f apreciada como se estivesse chegado hoje 
ao Senado, tenho as minhas dúvidas de natureza · 
lqJimental. Podemos aqui, no âmbito da nossa 
Comissio, saber se a matéria pode retornar para 
- redislribuída, mas, de quolquer modo, Sr. Pre­
.......,, pocleriamos aqui tomar conhecimento. 
-da ......... ordem deidEiao. v. EX' poderia 

determinar que os avulsos fossem distribuídos, 
para que a Comissão tOmasse conhecimento e 
oferecesse, aquL as emendas de Comissão que 
fossem julgadas cabiveis. 

Portanto, sou, em princípio, favoráveJ. ao adia­
mento, e que os avulsos sejam disbibWcbJ com 
antecedência a todos os Membros desta Comis­
são, para que, com o conhecimento da matéria, 
cada um poSsa proriuhciar·se da maneira que 
llie pareça mais justa. 

Este, Sr. Presidente, o meu entendimento. 
Quanto a apreciar a matéria, o próprio Senado, 
acredito, depende de wn entendimento de V. Ex' 
com a Presidência da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Meira FDho)- Entendi­
mento para o qual hei de contar com a ~uda 
de todos os Srs. Senadores. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES:::. Este ê· o llleu 
pensamento: a impossibilidade de apreciarmos 
esta matéria hoje; o adiamento da matéria, pelo 
menos na Comissão, e a apreciação em reunião 
a ser fixada, com prévia distribuição do avulso 
da matéria ta1 como chegou aqui, vinda da Câma-

. ra com todas as emendas. 
Sr. Presidente, se não for pedir muito, solicito 

. que o projeto de iniciativa do nobre Relator Ale­
xandre Costa, que nos poderá trazer subsíc:Hos, 
seja também distribuído a todos os Membros des­
ta Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Me~a Filho)- A Presi­
. dência sente-se honrada com as ponderações de 
. v. Ex' 

Concedo a pa)avra ao nobre Senador Pompeu 
· deSoum. 

O SR. POMPEU DE SOUZA- Sr. Presidente, 
tinha eu pedido a palavra e quase !lão precisarici 
mais fazer uso da mesma, uma vez que iria fazer 
ponderações idênticas às do nobre Senador Cha~ 
gas Rodrigues,.. , . . .. 

Na verdade, votei o projeto anterior, porque, 
mesmo sem lê-lo, já o conhecia. Este é absoluta­
mente impossível de se votar, estariamos vOtando 
o desconhecido .. o que ~ uma leviandade. 

Há o parecer do nobre Relator, que tem um 
grande conhecimento da matéria, de vez ·que 
apresentou um projeto sobre o assunto, mas jus­
tamente no seu relatório oral, que acaba de fazer, 
S. EX' se mostra radicalmente contrário ao atual 
projeto, pelas implicações de possíveis injustiças 
que nele se contêm. 

Injustiças ou não, Sr. Presidente, não podemos 
votar aquilo que não ~onhecemos. 

Sem que haja distnbuição dos avulsos, para 
que examinemos em profundidade o projeto, com 
critério, com sensatez - e acrescento o mesmo 
que disse o nobre Senador Chagas Rodrigues 
-, sem .. o conhecimento, inclusive, de iniciativas 
paráielas, como a proposta do Senador Alexandre 
Costa, que pode servir de obj~ para a emenda 
deste projeto, tanto pode ser no sentido de apre­
sentarmos emendas supressivas como emendas 

: aditivas e até emenda substftutfva, se for o caso. 

Sr. Presidente, V. Ex' deveria providenciar, por­
tanto, tão depressa quanto possível, o distribuição 
dos avulsos do projeto, para que o examinemos 
e sobre ele nos pronunciemos. 

O SR. PRESIDENTE (Meira FDho) - Muito 
obrigado a V. EX' 

Vejo que coincidências felizes estão acont:ecen­
do hoje, aqui, nesta Casa. AD receber o prcieto 
ora em discussão, jamais poderia imaginar que 
havia na Casa um projeto do Senador Alexandre 
Costa: -

Ao folhear o que me foi entregue, sentindo, 
inclusive, a minha inexperiência sobre o assLilto 
que consta daqueles papéis, e achando sob certo 
aspecto até muita coisa esquisita ali dentro, lem· 
brei-me do Senador Alexandre Co;:rta, da sua ex­
periênda, da sua vivência nesta Casa e enviei, 
corilo Presidente da Com_fssão, a proposição a 
S. Ext para que fosse o Relator. 

Foi wna coincidência muito fêliz. Não sabia 
da existência do projeto de S. Ext Vrn a sab&lo 
ontem, lá no seu Gabinete. 

Devo dizer a V. Ex' que quem está aqui. por 
uma ooinddência acredito, que feliz tamWm ~ 
i.un fundonário aposentado do Ministério da .fu.. 
tiça que foi beneficiado por uma lei correta, justa, 
de venda de apartamentos pe~ idos de 1967 
- se não me engano - quando nos foi dado 
o direito de comprar o apartamento onde momv. 
mos, na 305, como também _a inúmeros funcio­
nários de nossa Capital. De maneira que quem 
está no Presidência da Comissão do Disbito Fede­
ral é um funcionário que foi beneficiado por uma 
lei justa, uma lei bem compreendida e bem execu­
tada por parte do Governo Federal. 

Aqui estaremos vigilantes no sentido de que 
os funcionários. os selvidores sejam realmente 
oontemplados com um projeto justo que lheo d~ 
o descanso, que é do teto. De marieira que quem 
está nesta Presidência há de vigiar, há de ser vigi­
lante, há de ser atuante, no sentido de que este' 
projeto agora entre rea1mente no seu curso nor­
mal, para que, dentro de pouco tempo, se Deus 
quiser, aqui estejamos. juntos a discuti-lo e aparo-
vá-lo. . 

Corlcedo a palavra ao nobre Senador Mansueto 
de Lavor. 

. OSR.MANSCJETODELAVOR-Apenaspara 
dizer que o adiamento da votação da matéria nio 
deve representar um protelamento fora das pró­
. prias normas do processo legislativo, significando 
.que reconhecemos a legitimidade da aspfraçlo 
dos servidores em adquirir os apartamentos e ha­
bitações onde moram. Temos que apoiar essa 
justa reivindicação, temos que fazer com que esse 
começo, essa nova etapa deste projeto e as emen­
das para o seu aperfeiçoamento e para a maior 
justiça no cumprimento da matéria decorram no 
mais ráPido prazo possível. 

Este, o Compi"omisso- nosso perante todos os 
· interessados e todos os servidores que serio be­
neflciaàos por esta lei. 

O SR. PRESIDEI'fi'E (Meira Filho) -Se algu&n 
desejar fazer uso da palavra. poderá fazê-lo. 

O SR. EDISON LOBÃO - Peço a polovra, Sr. 
Presidente (Assentimento da Presidência) 

Sr. Presidente, inicialmente indago a V. E',xf se 
· o projeto foi enviado agora ao exame da Comissio 
· ou se aqui já se encontrava, ~do se deu a 
eleiçi!o de V. Ex' para a ~~da desta Co­

. missão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -J6 oe en­
contravo na 5ecmaria. Aliás, devo-• '){.EX' 

. que a entrega deste projoiD l Comlulo ra i.Pud­
tada por esta Presld~nc!L 
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O SR. EDISON LOBÃO - O art. 95 declara: 

"Ao encerrar-se a sessão legislativa, o Pre­
sidente da Comissão providenciará. a fim de 
que os seus Membros devolvam à Secretaria 
os processos que lhes tenham sido distri­
buídos." 

Estamos - penso - diante de um impasse 
~ental. De um lado, concordo plenamente 
com os argumentos do Senador Alexandre· Costa. 
Definitivamente, este projeto não atende por intei­
ro aos funcionários. Eu diria, é um simulacro de 
alendimento, e não um atendimento. 

Então, melhor seria_ rejeitá-lo, pedindo ao Qo- _ 
vemo envie outro ou semelhante, para que se 
possa corrigi-lo aqui, como propõe o Senador 
Alexandre Costa, ou que o próprio Governo envie 
tm1 projeto, já definitivamente corrigido. 

O SR. RELATOR (Alexandre Costa) - Permae 
V. Ex' um aparte, Senador Edison Lobão? 

O SR. EDISON LOBÃO -Pois não. 

O SR. RELATOR (Alexandre Costa)- O que 
V. EX' pede não é possível, porquanto este projeto 
é oriundo da Câmara dos Deputados, onde foi 
aprovado. 

O SR. EDISON LOBÃO - Fazlo eu, então, a 
confusão de imaginar que o projeto fosse do Po-­
der Executivo. Ê do Câmora? 

O SR. RELATOR (Alexandre Costa) - Não. 
O projeto é do Poder Executivo. F'oi aprovado 
na Câmara e enviado ao Senado. 

O SR. EDISON LOBÃO - E como vamo-nos 
livrar deste dispositivo regimental? 

OSR.RELATOR(AiexandreCosta)-Nãoque­
m lvrar-me do dispositivo regimental, estou pro-- · 
pondo o adiamento do nosso julgamento, mesmo 
porque eu, como Relator indicado - já sou o 
Relator·- tenho direito a apresentar emendas, 
tenho direito, pelo próprio Regimento, a fazer 
aabstitutfvo e poderia incluir, no meu substitutivo 
e nas minhas emendas, as emendas dos meus 
a:mpanheiros de Comlssio. 

O SR. EDISON LOBÃO- Estou entendendo, 
· nobre Senador Alexandre Costa. A minha dificul­

dade é ... 

· O SR. RELATOR (Aiex>oildre Costa) -Isso, se I 
lhes fosse vedado, pelo Regimento, o direito de . 
apre8f:n~ emendas. Proponho que zerássemos, 
~ que todos pudessem apresentar as suas 
idéias. Se não for possível legalmente, eu as rece­
bo e os faço minhas, dentro de um substitutivo 
ou dentro das minhas emendas. 

O SR. EDISON LOBÃO - O meu receio, Sr. 
Presidente, é que não tenhamos coberbJra regi­
mental pora esse odiamento. Em tal hipótese, a 
seguinte ·sugestão, e penso que V. Ex' poderia 
consultar a Mesa a este respeito: se o projeto 
puder permanecer nesta Comissão por mais al­
gwn tempo, excelente. É a soluçllo que todos 
delejomos. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Nobre 
Senador, temos a informação que pode. 

O SR. EDISON LOs.\o - Não é o ~ dii 
o~. 

OSR.PRESIDENTRE(MeiraFilho)-Estamos 
discutindo o prazo, 2 dias. 

O SR. EDISON l.OBÃO - Então, 2 dias. 

O SR. PRESIDENTE {Melro Filho)- Eu linho 
colocado 3. _ ___ ___ _ 

O SR. RELATCÍR (AieX.ndre Costa)...:... Ê urgen­
tíssimo. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Eu tinha 
colocado_ 3 dias, mas se V.'Ex.f- quiserem 2, coloco 
na minha proposta. Como o Senador Severo Go­
me& não está aqUi, é o Relator da Comissão ... 

O SR.EDISON LOBÃO -Sr. Presidente, a par­
tir de que dia? 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -A partir 
de hoje. _ .. __ 

O SR. EDISON LOEiÃO-..:._Não. Aihá um empe­
cilho. A Subcomissão da Política Agrícola e Fun­
diária e Reforma Agrária não fez nenhuma reu- ~ 
nião. Portanto, não tem o nosso Relator condições· 
de fazê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Meiro Filho)- Então, 
vamos votar a partir da primeira reunião da Sub­
cOínissão. Seriam dois dias. Para nós, aqui seria 
a parli!:_ de hoje. A discussão aí parece em tOmo 
dos dJas. O Depu~~o _ _propõe_3; eu havia proposto 
5;~V.Ex'falaem2. ·- · ·-

O SR. EDISON LOBÃO- Gostaria que V.Exa. 
abrisse o debate com relação ao assunto ... 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- V Ex' po­
derl.a dar uma redação. 

Segundo a Secretaria, é porque entrou em regi­
me de urgência na .legislatura passada. 

O SR. EDISON LOBÃO- Então, se pode per­
manecer na comissão, estou inteiramente de 
acordo com a posição do Senador Alexandre Cos­
ta. 

No entanto, se houver wn addente no percurso 
em relação ao Regimento, sugiro que a Presi­
dência diligencie no sentido de que o Senador 
Alexandre Costa continue sendo Relator no Plená-­
rio, porque pode ocorrer o caso de um pFOjeto,. 
não tendo sido votado aqu~ ter que ser votado 
às pressas no Plenário. Aí o Presidente indicará 
um Relator ad hoc de sua própria escolha. 

A sugestão que faço é que V. Ex' se entendo 
com o Presidente, para que, nesta hipótese remo­
ta, agora. o Seruldor Alexartdr'e Costa continue 
sendo o Relator e lá, S. Ex'_ poderá fazer o seu 
substiju!ivo, que, oertamO))te, resultará do penso­
ml;ntb do próprio Senador Alexandre Costa e des­
t;i:Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Faremos, 
ent&o, o reexame da matéria, consoante o enten­
dimento do Senodor Edison Lobão. 

O SR. RELATOR (Alexandre Costa)-Sr. Presi­
·dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Meiro Filho)- Conoedo 
a palavra a v. Ex' 

O SR. RELATOR (Alexandre Costa) -Sr. Presi­
dente, vencida a preliminar, que ainda está sujeita 
às confirmações do ROQfmento, peço a V. Ex' 
realizemos quollo mllliões, • fim de relotarmos 
o prcje!D. ENe proc:eclmento já c:onstitui jurispru­
denda ..-e~ ~.Comissão. A portfr . 

da próxima terça-feira deveremos realizar quatro 
reuniões. quando apresentarei o relatório do pro­
jeto, no bojQ do qual já estão insertas as emendas 
que faze!ft pàrte integrante do mesmo, bem.como 
substitutivos apresentados por vários companhei-
ros deste órgão tecnico. . 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Fica fran­
queada a palavra aos seMdores participantes do 
MOVIF interessados na matéria, se desejarem fa.. 
zer usQ· da mesma. Como já dfsse, a Comissão 
do Di$trito Federal -_parece-me até que estOu 
inovando aJguma coisa. aqui -.há de contar can 
a. participação de todos, principalmente dos he­
ressados na matéria. 

O SR. REPRESENTANTE DO MOVIF - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, inicialmente agradeço 
a V. Ex'"- esta oportunidade que nos dão c:ie parti­
cipar dos trabalhos desta. Comissão. 

Fazemos parte de um grupo de servidores pú­
blicos denominado M.OVIF - Movimento para 
Venda de Imóveis Funcionais. Nosso objetivo tem 
sido o de lutarmos juntos, procurando viabilizar 
a venda desses apartamentos. 

Ouvimos atentamente a exp()sição do ~dor 
Alexandre Costa. Conhecemos, de antemão,· o 
projeto de S. Ex', e estamos aqui nos colocando, 
de certa forma, à disposição de V. Ex"', como 
um grupo que já vem, aproximadainente há dois 
anos; empenhando-se neste trabalho, nesta luta. 

Nosso apelo é no sentido de encarecer a V. 
ExfS ~e. quando estiverem apreciando os porme­
nores da matéria, dêem especial atenção àquelas 
aspirações e. expectativas que, ao longo deste pe­
ríodo, pudemos observar junto aos colegas servi­
dores. Temos feito reuniões em todo Dis1rito Fe­
deral, procurando ouvir dos interessados na~ 
tia, com relação a aspectos pertinenetes a prams, 
preços, condições etc:., que poderíamos, indlllive. 
reportar a V. Exl", no~~!'~ que julgarem opar­
ttm.o. . - .-- -, 

O MOVIF é uma associação que não tem perso­
nalidade juridlca própria, mos cujo objetivo ~.bus­
c:ar a viabilização da venda desses imóveis aos · 
.!reus ocupantes. 

J?.efendemos alguns pontos. entre os qwÍis. o 
da legl!imfdade da oc:upação. Entendemos que 
esses imóveis devem ser vendidos àquel!f!S sem­
dores púbUcos que estão no pleno exercício de 
suas funções. Há inúmeros outros pOntos que 
vimos defendendo, cuja publicação ocupou o~ 
ticiário dos jornais.. 

Colocamo-nos à disposição de V. Ex'-, se assin 
nos permitirem, para um debate exaustivo desta 
questão que nos diz respeoo. 

Agradecemos áo Sr. Presidente a oportunidade 
- que nos foi dada de usar a tribuna desta. Comls- · 

são, bem oomo aos demais Membros da mesma 
que demonstraram interesse no estudo e exame 
da matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Esclareço 
aó ilustre amigo que o interesse desta Comissão· 
far~se-á. do mesmo modo em outras oportuni-· 
dades, se Deus quiser. 

A Presidência acata o parecer do ilustre _Senlt­
dor Alexandre Costa. 

Como hoje_ colocçunos na pauta, tanlbé:m. a . 
homenagem que prestamos aos Deputados ele{.. 
tos por Brasilia e um corwite, que direi perma­
nente, para que S. Ex<s compareçam k .-, 
~ franqueio a palavra llOS Deputlldos qúe .• 

- - ' 

,., . 
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dela desejarem fazer uso, para que nos falem a 
respeito de como estão vendo este nosso primeiro 
contato. 

O SR. EDISON LOBÃO- V. Ex' não encerro 
ainda os temas da Comissão propriamente ditm.. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- Muito 
obrigado pelo esclarecimento. 

O SR. EDISON LOBÃO -Sr. Presidente, uma . 
sugestão. Antes que os nossos estimados colegas 
usem da palavra, uma proposta. 

Estamos, no Distrito Federal, com um sistema 
de transportes muito precário, seja pE!Io cresci­
mento extraordinário, absurdo, da população, o 
crescimento demográfico de Brasília, como pela 
precariedade dos ônibus que circulam, já a esta 
altura, no Distrito Federal. O Dr. José Carlos Melo, 
Secretário de Governo do Distrito Federal, é um 
estudioso desta matéria. Tenho notícia de que 
recentemente S. Ex' pediu um estudo ao InstitutO 
Mauá e a outras instituições brasileiras de planeja­
mento sobre o que deveria ser uma linha perfeita 
de transportes entre o centro da cidade, o Plano 
Piloto, Taguatinga e possivelmente o Gama. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)- É o metrô 
de superfície? 

O SR. EDISON LOBÃ.O-É o metrô de super­
fície, que tem algumas variantes, seria um trem 
metrô de superfície com algumas passagens sub­
terrâneas; seria um trem moderno que já se exibe 
em outros paises, com grande velocidade, ex­
traordinária economia, silêncio absoluto, nenhu­
ma poluição, economia total; ou seria um sistema 
de ônibus articu1ados, etc. 

Em virtude disso, peço, como membro desta 
Comissão, que V. Ex' faça wn convite ao Sr. José 
Carlos Melo, para que, em uma de nossas reu­
niões, possamos ouvi-lo sobre esta importante 
matéria de interesse de toda a população do Dis­
trito Federal. 

Era a proposta que tinha a fazer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Acatamos 
e vamos tomar as providências no sentido df' 
que Isso aconteça, para nossa satisfação. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Valmir 
Campelo:-

O SR. VALMIR CAMPELO- --Sr. Presiderite, 
Srs. Senadores e Srs. Deputados. Em primeiro · 
lugar, parabenizo V. ~pela eleição para a Presi­
dência desta Comissão. Tenho absoluta certeza 
de que com a experiência, a vivência no Distrito 
Federal, por tanto tempo, por certo V. Ext sabeFá 
Interpretar os anseios, as aspirações do povo bra­
siliense nesta Câmara de Vereadores que consi­
dero esta Comissão, tão bem representada pelos 
ilustres Senadores aqui presentes e por V. Ext, 
que a preside. 

Também, Sr. Presidente, -não Posso deixar de 
manifestar de público um agradecimento, o reco­
nhecimento do povo de Brasília ao ilustre e nobre 
Senador da República Alexandre Costa que, por 
muJtos anos, presidiu esta Comissão e tão bem 
interpretou as ansiedades do povo de Brasília. 
Aqui registramos a nossa gratidão, o nosso reco- _ 
nhecimento a este eminente Senador que, por 
tanto tempo, presidiu a Comissão do Distrito Fe­
deraL 

Nós, Deputados Federais, eu, particularmente, 
agradeço aos Srs. Senadores componenetes da 
Comissão do Distrito Federal esta oportunidade 
que nos dão de participar das reuniões, não com 
direito a voto, mas s;om direito da palavra, porque 
também, como representantes do povo brasilien­
se, temos_algumas sugestões a trazer a esta colen­
da Comissao. 

Sr. Presidente, também tivemos a felicidade, 
por ser um desejo do povo de Brasília, de apre­
sentar à Assembléia Nadonal Constituinte uma 
proposta de eleição para Governador do Distrito 
Federal e vice-Governador e de urna Assembléia 
Legislativa local para o dia 15 de novembro do 
ano que vem. Por certo, teremos absoluta certeza 
de que Brasília deixará de ser uma. cidade semi­
caSSada. Ar, sim, teremos a ampliação da repre­
sentação política para o Distrito Federal. 

Por fim, agradecemos aos Srs. Senadores da 
República que compõem esta Comissão a oportu­
nidade que nos dão em aqui comparecer, dialo­
gar, conhecer e participar dos problemas do Dis­
trito Federal. 

Parabenizo os professores aqui presentes pelo 
reingresso no Quadro de Pessoal do Distrito Fede­
ral, de que trata -a Lei n;- 5.920. É uma vitória 
que os professores conquistam numa primeira 
fase desta batalha, aqui, na Comissão do Distrito 
Federal, porque sabemos, o Sr. SeCretário da 
Educação, aqui presente, Fábio Bruno, sabe tam­
bém, da greve dos professores do Distrito Federal. 
Particularmente estou solidário com a classe dos 
professores, porque é injusto o salário que eles 
vêm recebendo no momento e as condições de 
trabalho dos professores do Distrito Federal. Sa­
bemos o universo que compõe o Quadro _dos 
Professores do Distrito FederaL Por certo o Gover.:. 
no do Distrito Federal, e hoje, na parte da tarde, 
lá estivemos negociando e, juntamente com V. 
Ex", estivemoS--=com o· Ministro do Planejamento; 
por certo encontraremos uma saída honrosa para 
que os professores tenham uma tranqüilidade 
maior, a fim de proporcionar a educação tão al­
mejada para os nC?SSOS filhos na Capita1 da Repú­
blica. (Muito bem! Palmas). 

O .SR. PRESIDENTE (Meira Filho) - Muito 
obrigado, nobre Deputado Valmir Campelo. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Augusto 
Carvalho. 

U SR. AUGUSTo CARVAUiO- Sr. Presidente, 
iluStres Senadores que compõem a Comissão d6 
Distrito Federal, caros Colegas de Bancada 11a 
Câffiaia dos Deputados, prezados professores e, 
servidores aqui presentes: 

Não vou repetir as palavras do companheiro 
Valmir Campelo. Felizmente a Bancada de Brasí­
lia, por sobre as diferenças partidárias, hoje, mais 
wna vez, se manifestou harmônica, unificada, em 
tomo do apoio às reivindicações dos professores, 
corno harmônica e unificada se mantém e se 
mariterá no encaminhamento das aspirações do 
nosso poyo, do povo de Brasília. 

Em primeiro lugar, agradeço e elogio o- espírito 
altamente democrático que preside esta Comis­
são, no sentido de que a nossa conquistado poder 
de cidadania plena seja breve conquista do povo 
de Brasília. que se confira ao povo, através de 
seus representantes - Deputados e Senadores 
-e· aos próprios segmentos organizados, o direi­
to de aqui se ~testar a respeito das suas preo-

Maiodel987 

cupações, das suas. aspirações. É altamente de­
mocrático, mormente da parte de V. Ex", a possibi­
~dade_ de aqui fazermos uma Casa ein que haja 
ressonância, principalmente na busca democrá­
tic:;a das _sol~ções dos graves problemas que aco­
metem a nossa Nação e, em particu1ar, a nossa 
Capital da República. 

Si_. PreSidente, aqui deixo registradas, estas pci: 
lavras o peço e apoio para problema da mais 
alta gravidade e que marcou, de forma indelével, 
Brasilianos últiilios 15 dias. Tnita..:se da interven­
ção das forças de segurança em Brasília, por oca­
sião da greve pacífica, ordeira e legítima dos ban­
cários brasileiros e brasi1ienses quando, num ato 
de desatino, o -·comando da Polícia Militar, não 
se sabe se a pretexto ou em vincu1açóes com 
aquelas viúvas do autoritarismo que procura algu· 
ma forma de manchar este processo de transição. 
este processo de fdificil transição para a demo­
cracia, mas uma vez acontencendo, aqui, na Capi­
tal da Repúb6ca, onde esta Comissão do Distrito 
Federal tem particular importância na sua atUa­
ção, no seu empenho, para esclarecimentos das 
questões pendentes, venho, aqui, pedir a solicJarie.. 
dade desta Comissão, presidida por V. Ex', para 
que não tenhamos esta violência que agrediu a 
soberania da Constituinte, violou o instituto da 
imunidade parlamentar, quando ilustres Senado­
res,- como Pompeu de Souza, Mauricio Correa, 
e este Deputado que lhes fala, e outros Parlamen­
tares foram espancados, agredidos, aqui, na Capi· 
ta1 da República, no momento em que procurava 
esses Parlamentares, exatamente usar do seu 
mandato para proteger as justas aspirações enca­
minhadas, de forma pacifica, pelo sindicato dos 
trabalhadores. 

Esta afronta, principa]mente consusbstanciada 
na declaração do Sr. Secretário de Segurança 
Coronel Olavo de CaStrO, quandO foi à televisão 
e, de forma exultante, elogiou o brilho da atuação 
das forças policiais, quando, na verdade, conse­
guiu granjear o repúdio da unanimidade dos bra­
silienses e dos Parlamentares Constituintes. 

Pedimos a V. Ext o seu apoio para que a Comis­
são do distrito Federal peça ao Presidente da As­
sembléia Nacional Constituinte, Dr. Ulysses Gui­
marães, a apuração, a mais imediata possível, des­
sas violências. Que esta Comissão requisite as 
fitas gravadas das emissoras de televisão, princi­
palmente da lV-Brasilia, que tem documentado, 
fartamente, esse momento de violência por que 
nossa Capita1 atravessou, que macu1ou o instituto 
da imunidade parlamentar. 

Não poderíamos deixar, de maneira alguma, 
sob pena de passarmos como omissos, de colo­
car esta nossa preocupação, não por questões 
pessoais, mas em defesa da instft:ujçáo que deve 
ser preservada. Devem ser recuperadas as suas 
prerrogativas, o seu prestfg(o na vida nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho)-Suas pre­
tensões são automaticamente ~atadas pela Ca­
sa. CoinO SaDe V. 'EJêi', estiJ CaSa é uin pequenino 
apêndice do Senado Federal, onde, em sessio 
plenária, já foi manifestado o repúdio à violênci8:. 
O Presidente do Senado se comprometeu a apu­
rar os fatos devidamente. 

Ainda está franqueada a palavra. 
Concedo a palavra ao nobre Deputado Geraldo 

Campos. 
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O SR. GERALDO CAMPOS -$r. Pr~qente, 
f ca m~lhor que a mu1her encerre falando por 
(.ltima, inclusive, uma forma de homenageá-la. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, e Deputados do 
Distrito Federal, minhas Senhoras e meus Se­
nhores: 

Utilizando da generos!=J. liberaltdãde desta C<>:­
missão, que nos faculta a possibilidade de aqui 
Fazer uso da palavra, pedimos pennissão para vol­
tar ainda ao assunto da venda dos im6veis funcio­
nais. 

Temos na pessoa do Senador Alexandre Costa 
um dos maiores conhec:edores da questão dos 
Imóveis funcionais. Julgamos do maior acerto 
que a S. EK' tenha sido atribuído a função de_ 
relator. Apenas agrego alguns argumentos que 
ficamos conhecendo através dos servidores que 
fazem parte do MOVIF. Antes, no entanto, devo 
dizer que também sou urn benefici&rio da compra 
de imóvel fundonal, as primeiras casas de alve­
naria construídas no Plano Piloto de Brasllia, ainda 
compradas antes de que o instituto da correção 
monetária fosse adotado no BrasiL 

A venda dos imóveis funcionais é de interesse 
não apenas dos funcionários ocupantes, não ape­
nas dos funcionários e suas famffias é do interesse 
da sodedade do Distrito Federal, inclusive dà Go-­
verno do Distrito Federal, pelas razões que passa­
mos a enumerar. 

Os im6veis fundonais encontram-se, em gran­
de número, estragados. O Governo não dispõe 
de meios para consertá-los, sequer para man­
tê-los em c:çndições de habita!:ão conveniente, 
por falta de rewrsos financeiros. Por outro lado, 
os ocupantes não têm o estímulo nec::essário para 
investir nesses im6veis, já que são ocupantes a 
título precário, já a que ocupação é puramente 
em função do desempenho de uma tarefa como 
servidor público. Se os imóveis fossem vendidos 
aos seus legítimos ocupantes, e ao dizer legítimos 
é bom que se acentue, em beneficios da defesa 
da moralidade, que se registre a ocupação de 
2 mil e 500 que estão irregularmente ocupados, 
inclusive as ações para tentar reavê-los por parte 
da StiCAD já se encontram ajuizadas, aqueles 
que ocupam legimamente os imóveis, que rece­
beram ordem de ocupação, e muitos deles há 
mais de 20 anos, muitos até após a transferência 
da Capital; esses servidores, como foi dito, já com 
tempo para aposentadoria e não se aposentam 
por receio de perder e não ter para onde ir, não 
ter outro imóvel- e não têm, inclusive, recursos 
financeiros para alugar, já que os preços da loca­
ção do Distrito Federal são, como conhecido, ele-­
vadíssimos. Se esses servidores pudessem adqui­
rira imóvel esses leg'rtimos ocupantes investiriam 
as suas economias na reforma do im6ve1 que 
passou a ser patrimônio seu. Isso ajudaria a movi­
mentar a construção civil, que se encontra, no 
momento, com um grande número de desempre­
gados. Além disso, a organização dos condomi­
nlos em cada prédio seria fator de ocupação de 
mão-de-obra ociosa. Esses imóveis não pagam 
hnposto Territorial Urbano ou Predial. Esses imó­
veis, por que da União, não contribuem e passa­
riam a contribuir para o erário, com o pagamento 
do lPTU. Além disso, eles pagam atualmente uma 
taxa irris6ria, a título de taxa de ocupação. Se 
vendidos, passariam a pagar a taxa natural, a 
amortização do imóvel, com uma prestação, per­
mitindo ao Governo reaver o dinheiro investido, 
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até para formar_ um fundo que pennrtisse a conti­
nuação, se- as-sim entendesse, da construção de 
novos imóveis, a fim de atender os servidores 
do Estado, não como im6veis funcionais, mas 
para vendê-los àqueles qUe de m'?radia não dispu­
sessem. 

Com isso reforçaríam_os o orçarileilto do Gover­
no do Distrito Federal, ajudariamos a ocupar a 
mão-de-obra ociosa, permitiríamos ao Governo 
Fed~l reaver o clintleiro investido e, inc_lusive, 
pudesse até consttujr outros, para servir a novos 
servidores. O pre~o __ da_ venda naturalmente não 
seria o preço do mercado nem o valor histórico. 
Seria um preço que, atualizado, levasse em conta, 
no entanto, a depreciação, já que os imóveis, mui­
tos deles, têrri mais de 20 anos de construção. 
Deveria ser estabelecido um prazo que levasse 
em conta o poder aquisitivo de acordo com a 
remuneração, salário ou vencimento, e permffis.. 
se, através de um financiamento, possivelmente 
através da Caixa Econômica, que assegurasse ao 
Estado até reaver, de imediato, o valor, enquanto 
as prestações se~m_ pagas. 

Oaro que tudo isto já é do conhecimento do 
Senador Alexandre Costa, uni. estudioso, e dos 
mais antigos, do assunto! 

Não posso deixar de. somar a minha modesta 
voz a esta questão que considero de interesse, 
como disse no infcio, nãci apenas dos seiVidores, 
que já seria uma forte razão para que esses im6-
Veís fossem vendidos. do interesse dos seiVidores 
e das suas famflias, como também de toda a 
sociedade, de todos os habitantes do Dísbito Fe­
deral, já que todos, de alguma forma, seriam be­
neficiados. 

O SR. PRESIDENTI;: (Meira Filho)- A Nobro 
Deputada Maria de Lourdes Abadia foi encarre-. 
gada de encerrar a reunião, <::onforme desejo ex­
presso do nobre Deputado Geraldo Campós, a 
voz feminina e~-~rrando aquilo que foi por muitos 
considerado como um mijagre, ~m uma quarta­
feira realizarmos este encontro com tanta gente, 

A SRA. MARIA DE LOORDES ABADIA - Sr. 
Presidente, primeiramente agradeço a V. EX'i él 
oportunidade de falar, embora V. Ex- tenha dito 
que não temos voto, mas temos voz. Depois de 
quase_ 2 mil anos que a mulher não tem voz e 
ter voz permitida por V. Ex!' é algo realmente muito 
importante. 

Parabenizo tanto V. Ext_ como os Senadores 
aqui, que, me parece, foram escolhidos ã- dedo, 
porque todos são conhecidos nossos e sabemos 
da ligação dos Senadores Alexandre Costa, Man­
sueto de Lavor, Chagas Rodrigues, Professor 
Pompeu de Souza, Senador Edison Lobão, de 
V. Ex', Sr. Presidente, aos problemas desta cidade . 
e dete povo. 

Agradeço - veja ali atrás - à Professora fcts, 
uma das primeiras Visitas que recebi no meu Gabi­
rtete, na luta por este decreto. A professora lris 
represent:a bem o que são essas educadoras na 
história de Brasília. A Professora Íris foi uma das 
primeiras Diretoras da Ceilãndia, uma das áreas 
mais carentes e violentas, em uma época em que 
os professores carregavam água na· cabeça J>?ra 
poder servir à escola e aos alunos. Parabéns, Íris, 
parabéns a suas c~olegas por conseguirem esta 
vitória. . 

Quando à Proféssora Terezinha Vale faloLJ. que 
muitas colegas nem acreditavam, nem se entu­
siasmavam pela causa, de tão difícil que era, isso 
prova este momento novo que estamOs vivendo 
na nossa realidade brasileira - a participação 
e organização do povo naquilo que é bom para 
nõs· e ~para o nosso Pafs. Isso prova, justamente, 
a importância da participação popular e da organi­
zação do povo/ na luta, na conquista das suas 
melhorias. 

Com relação à venda dos imóveis, o Colega 
Geraldo Campos fez uma l;tllálise bem simples 
e clara daquilo que também penso. Assim, faço 
minhas as palavras que S. Ex" acabou de relatar. 

Realmente, tem que se ver com responsabi­
lidade o problema dos imóveis dos funcionários 
públicos, porque a casa é wn ponto de integração 
da família. É uma tristeza o que vemos aí de tantos 
servidores públicos que não se aposentam, por­
que, se se aposentarem, não dará para viver nem 
em um quarto alugado na Ceilândia ou no Gama, 
e sem poder fazer nada. É wn problema para 
o próprio Governo do Distrito Federal, pois não 
recolhe o IPTU desses im6veis, é um prejuízo para 
o Govem9 do Distrito Federal, para a população 
do Distrito Fedoral. 

E os funcionários não melhoram o seu aparta­
mento porque não é deles. Por que vão gastar 
dinheiro em uma coisa que não é deles? E o 
próprio Governo não tem dinheiro para poder re­
cuperar esses imôveis. 

Parabenizo o Senador Edison Lobão por trazer 
à Comissão a discussão do metrô. 

Gostaria de estar presente aqui também, mes­
mo não tendo voto, mas tendo voz, porque o 
problema do metrô de Brasilia é muito mais sE:rio, 
é muito mais profundo do que a simples coloca­
ção ou mais um endividamento para Brasffia A 
questão do metrô tem que ser discutida com seg­
mentos da sociedade brasileira, porque implica 
em geração de mão-de-obra, em geração de em­
prego, saber se o serviço público vai continuar 
a empregar as pessoas, como uma das únicas 
ahernativas de emprego de trabalho do Distrito 
Federal, o problema das ddades-satélites e o pro­
blema da Geoeconômica. Vimos naquele trágico 
déSastre, todas as pessoas que morreram ou que 
ficaram feridas eram servidores do Distrito Fe-­
deral. 

S. Ex' está muito certo ao trazer para a Comis­
são a discussão do metrô de Brasília. 

Parabenizo o Sr. Presidente -Meira Filho pela 
forma democrática que está conseguindo implan­
tar aqui na COmissão do Distrito Federal. 

Parabenizo os Senadores amigos que estão co­
. nosco na luta pelo Distrito Federal e parabenizo, 
também, as colegas Professoras que consegui­
ram uma vitória, através de uma organização e 
de uma luta; e também parabenizo os servidores 
públicos que se estão organizando nesta luta para 
a obtenção da_ vitória. 

Muito obrigado. Gostaria de sempre estar pre­
sente aqui, porque o Distrito Federal é wna causa 
nossa. 

O SR. PRESIDEN1E (Meira Filho) -Agradeço 
à Professora Terezinha Vale, que diz que precisa­
mos acreditar no homem e temos que acreditar 
nos Senadores que estão aqui e nos Senadores 
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• República. Temos que acreditar, porque esta­
moa em um tempo novo. 
~ a. Deus, hoje, de acordo com a obser-

1110Çiocle....,.._.,lloomooum mila-

gre, em uma:·quarta-feira, v&pera de tantas via­
-gens, estarmC?S .aqui juntos. t:: uma prova de ~e 
OOJSO trabalho, daqui para ~ frente, haverá de 
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produzir multo mais do que produziu "*· Jlluilo 
obrigada aos Senadores. 

(Encerro-se a i-euni&> à 20 JJor. e 45 
minuros). 


